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85750-000 PLANALTO - PARANÁ

Planalto - PR, 13 de fevereiro de 2025.

FORMULÁRIO DE SOLICiTACAO DE DEÍ\;1ANDÀ

□ convite □ pregão Ot^

setICITAÇÃO:
PR0CESS0(S):Í2Í:L

Secreíaria/Setor; Secretaria Municipal de Esportes

Responsável pela Solicitação; Gilmar da Silva

Objeto: Contratação de empresa especializada no ramo de construção civil que satisfaça
todos os padrões de qualidade, para execução de estrutura e telhado no módulo esportivo
do Município de Planalto/PR,

OBJETOITEM QTD UNID VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

01 Contratação

especializada no ramo de construção

civil que satisfaça todos os padrões
de qualidade, para execução de
estrutura e telhado no módulo

esportivo
Píanalto/PR.

fornecimento de materiais, conforme

projeto técnico.

A empresa deverá possuir registro no
CREA/CAU e emitir a ART/RRT de

execução do serviço.

de 01 UN R$ 63.002,02 R$ 63.002,02empresa

do Município de
Incluindo o

TOTAL: RS 63.002,02

Justificativa da Demanda:

O presente objeto a ser licitado justifica-se devido á necessidade de execução do telhado
dos vestiários do módulo esportivo municipal, tal obra é a conclusão da ampliação feita
local, afim de cumprir com as normas iifijipostas. pela Federação Paranaense de Futsal

árbitiros e visitantes.

no

e

melhorar o ambiente para os times da ca ía

:_Lo

Assinatdfa==Serr andante

Autorizo a abertura do processo;
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município de planalto
CNP.I 76.460.526/0001-16

Pniça São Francisco de Assis, 1583.
Fones: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO PARANA85750-000

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR

CONSTRUÇÃO DE TELHADO NO MÓDULO
ESPORTIVO DO MÚNICIPIO DE PLANALTO.

1

í/C<
i,. ...



INTRODUÇÃO:1-

1.1. Estudo Técnico Preliminar para tratar da necessidade de contratação de

empresa especializada no ramo de construção civil que satisfaça todos os padrões de

qualidade, para execução de Obra de Engenharia no módulo esportivo do Município
de Pianalto/PR, conforme natureza, condições, quantidades e exigências
estabelecidas neste instrumento.

NECESSIDADE:2-

2.1. Justifica-se a devida contratação para a construção do telhado para finalizar a

obra de ampliação da quadra e melhorias nos vestiários afim de atender as normas

solicitadas pela Federação Paranaense de Futsal e melhorar o ambiente para times
da casa, árbitros e visitantes.

AREA REQUISITANTE:3-

3.1. Secretaria Municipal de Esportes;

ASPECTOS RELEVANTES:4

Existem vários aspectos relevantes a serem considerados durante o processo

de construção. Alguns dos principais são:

Avaliação das condições existentes: Antes de iniciar a construção, é essencial

realizaruma avaliação detalhada das condições do prédio, identificando patologias,

deformações e falhas, isso pode ser feito por meio de inspeções visuais, entre
outros métodos.

Técnicas de execução: Existem diferentes técnicas de execução disponíveis.

A escolha da técnica mais adequada dependerá das características do terreno, das

patologias identificadas e dos objetivos específicos do projeto.

Controle de qualidade: É essencial realizar um controle de qualidade rigoroso

ao longo de todo o processo, isso inclui monitorar a conformidade dos materiais

utilizados, garantir a correta execução das etapas construtivas, realizar ensaios

laboratoriais e de campo, e fazer inspeções regulares para verificar a qualidade do
trabalho realizado.

Manutenção preventiva: Após a conclusão, é importante implementar

programas de manutenção preventiva para preservar a nova construção e maximizar

sua vida útil. Isso pode envolver a realização de inspeções periódicas, a aplicação

de tratamentos superficiais e a reparação de imperfeições.

4.1.

4.2.

4.3.

4.4.

4.5.

5- RELAÇAO ENTRE A DEMANDA PREVISTA E QUANTIDADES DE

CADA ITEM
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5.1. A relação entre a demanda prevista e as quantidades de cada item a ser
contratado resultou no levantamento detalhado de quantidades de insumos e

serviços, que foram feitos pelo corpo técnico do Setor de Engenharia do Município
de Planalto, com base em vistoria prévia no local a serem executados os serviços, o

que originou orçamento completo dos serviços a serem executados, inclusive com
valor final de referência da contataçáo.

ESTIMATIVA DE VALOR E LEVANTAMENTO DE MERCADO6-

6.1. Valor estimado para contratação dos serviços é de: R$ 63.002,02 (secenta e
três mil e dois reais e dois centavos.

DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO TODO7-

7.1 A construção do telhado é necessária para garantir a segurança, a continuidade e

a qualidade dos serviços públicos oferecidos no local. Manter a integridade estrutural

dos edifícios é essencial para a proteção do patrimônio público, evitando maiores

prejuízos e custos no futuro. Além disso, ao garantir que os prédios estejam em

condições adequadas de uso, assegura-se que a população continue a receber

serviços públicos de qualidade, sem interrupções.

A contratação atende diretamente ao interesse público ao prevenir riscos,

garantir a segurança dos usuários, proteger o patrimônio público e assegurar a

continuidade das atividades desempenhadas no edifício. Trata-se de uma medida

necessária, que visa a preservação do bem público e a prestação eficiente dos serviços
à comunidade.

Trata-se de regime de Contratação Indireta, na qual a Administração transfere a

execução do objeto à terceira pessoa (contratada), cabendo à contratante a

fiscalização plena das atividades desenvolvidas, transferindo ao contratado a

responsabilidade dos encargos civis, trabalhistas, tributários e previdenciáhos, bem

como dos riscos do empreendimento.

A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empregados da

Contratada e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que

caracterize pessoalidade e subor.

A contratação enquadra-se em serviços comuns de engenharia, não

continuado mediante licitação, na modalidade dispensa de licitação com fulcro na lei

n°14.133/21 edecretos municipais regulamentadores;

7.6 Serviço com grande disponibilidade no mercado:

7.7 Serviço sem necessidade de peculiaridades técnicas para atingir seus fins;

7.2

7.3

7.4

7.5

DOS CRITÉRIOS E PRÁTICAS DE ACESSIBILIDADES E
SUSTENTABILIDADE

8-

8.1 O objetivo é a efetiva aplicação de boas praticas sustentáveis nas licitações

promovidas pela Administração Pública, em atendimento ao art. 170 da CF/1998

n° 14.133/21. i fL:
e a lei
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8.2 Efetuar o descarte de materiais em observância á poütica de responsabilidade

socioambiental adotada pelo órgão.

8.3 Obedecer às normas técnicas, de saúde, higiene e de segurança do trabalho, de
acordocom as normas do MTE.

8.4 Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes,

informando, se for o caso, o tratamento adotado para o recolhimento dos resíduos:

8.5 Substituir as substancias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxidade;

8.6 Separar e acondicionar em recipientes adequados para destinaçáo especifica os

resíduos de obras, separando o que pode se reaproveitado e reciclado, demonstrando

os procedimentos utilizados para recolhimento adequado dos materiais;

8.7 Priorizar o emprego de mão de obra, materiais, tecnologias e matérias-primas de

origem local na execução local na execução dos serviços;
8.8 Providenciar o recolhimento dos materiais inservíveis e dos recipientes de tintas,

vernizes, óleos e solventes originários dos serviços executados, para posterior repasse

às empresas industrializadoras, responsáveis pela reciclagem ou reaproveitamento dos

mesmos, ou destinação fina! ambientalmente adequada, demonstrando os

procedimentos utilizados para o recolhimento adequado dosmateriais;

8.9 Os materiais empregados pela Contratada deverão atender a melhor relação

entre custos e benefícios, considerando-se os impactos ambientais, positivos e

negativos, associação ao produto;

8.10 A qualquer tempo a CONTRATANTE poderá solicitar á CONTRATADA a

apresentação de relação com a marcas e fabricantes dos produtos, podendo vir a

solicitar a substituição de qualquer itens por outros, com a mesma finalidade,

considerados mais adequados do ponto de vista dos Impactos ambientais

LOCAIS E QUANTITATIVOS ESTIMADOS9>

Rua Soledade, 720 - Bairro Centro - Planalto, PR.

VIGÊNCIA DO CONTRATO PRAZO DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS10-

10.1 A execução dos serviços terá prazo de 30 (trinta) dias corridos e vigência do

contrato de 12 (doze) meses.

JUSTIFICATIVAS DAS ESCOLHAS DA SOLUÇÃO11-

11.1 O local escolhido para a construção é a finalização da reforma feita no locai

para atender as normas vigentes e melhorar o ambiente para os jogos e
campeonatos que serão sediados.

12- JUSTIFICATIVA PARA NÃO PARCELAMENTO DA SOLUÇÃO

O não parcelamento justifica-se por tratar-se de uma prestação de serviço, cuja natm



não permite sua divisão, conforme disposto no art. 18, § 1°, inciso VMI, da Lei n'
14.133/2021.

CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERPENDENTES13-

13.1 Não se faz necessária a realização de contrações correlatas e/ou

interdependentes paraque o objetivo desta contratação seja atingido

ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇAO E O PLANEJAMENTO14-

14.1 A Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021, em seu artigo 12, inciso Vil estabelece que

cada ente federativo poderá elaborar plano anual de contratação. Dentro deste cenário,

considerando que o Município de Planalto passou a instrumentalizar os processos com

base na Lei n° 14.133, de 1° de abril de 2021 no ano de 2024, sendo assim, o Município

de Planalto/PR encontra-se atualmente em processo de elaboração do Plano Anual de

Contratação (PAC), que, embora não tenha sido concluído até a presente data,

direcionará de maneira consistente a futura contratação para atender plenamente às
demandas destacadas anteriormente.

DECLARAÇÃO DE VIABILIDADEIS¬

IS. 1 As experiências anteriores indicam que a contratação apresenta viabilidade e alta

probabilidade de alcance dos resultados pretendidos.

15.2 Declaramos, com base no estudo realizado, que a contratação pleiteada é

viável e necessária para suprir as demandas do Município de Planalto.

\

Roberto AloysioWSoeraen

Engenheiro Civil

CREA/PR n° 94015/D
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município de planalto

.CNPJN’’ 76,460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
e-mail: planalto@rline.com.br

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO PARANA

MEMORIAL DESCRITIVO

OBRA:

CONS TRUÇÃO TEU lADO VESTIÁRIO DO MODULO ESPORTIVO MUNICIPAL

LOCAL:

ESTÁDIO MUNICIPAL PLANALTO-PR

RESPONSÁVEL TÉCNICO:

ENGENHEIRO ClVll.: ROBERTO Al.OYSIO GOERGEN

CRHA-PR94.015/D

características da obra

A obra deste objeto reíerc-se a construção do telhado do novo vestiário do módulo esportivo,

realizado junto a ampliação da quadra, para atender as normas da Federação Paranaense de

Fulsal e melhorar o ambiente para times da casa. visitantes e árbitros.

EXECUÇÃO DA OBRA

A execução da obra íieará a cargo da empresa vencedora da licitação, através de compelenle

Anotação de Responsabilidade léenica junto ao Conselho Regional de Engenharia

-Agronomia-CREA ou Conselho dc Arquitetura e Urbanismo - CAU.

e

1
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município de planalto

CNPJN^ 76.460.526/0001-16

Praça Sào Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
e-mail: planalto@rline.com.br

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALFO - PARANÁ

y

Para a cxccuçào dos serviços serão necessários os procedimentos normais de regularização da

situação do responsável técnico pela empresa construtora junto à Prefeitura Municipal, com

relação às licenças e alvarás.

NORMAS OERAIS

Estas especiílcaçòes de materiais e serviços são destinadas à compreensão e complementação

dos Projetos Executivos da Construção e Orçamento de custos, sendo parte integrante do

Contrato da Obra.

Eventuais dúvidas de interpretação entre as peças que compõe o Projeto deverão ser

discernidas, antes do início da obra. com o Departamento de Engenliaria da Prefeitura

Municipal e com o engenheiro autor dos projetos.

Eventuais alterações de materiais e/ou serviços propostos pela empreiteira, no caso único da

impossibilidade da existência no mercado, deverão ser previamente apreciadas pelo

Departamento de Engenharia da l’reíeilura Municipal de Planalto, com anuência expressa do

autor dos projetos que poderão exigir iníorniações complementares, testes ou análise para

embasar Parecer fccnico llnal à sugestão alternativa.

Os materiais e/ou .serviços não previstos nestas Especificações constituem casos

devendo ser apreciados pelo Departamento de Engenharia da Prefeitura Municipal,

acompanhamento do engenheiro autor dos projetos. Neste caso, deverão ser apresentados

Memorial Descritivo do Material/Serviço. Memorial .lustilicaíivo para sua utilização e a

composição orçamentíiria completa que permita comparação

semelhantes, além de catálogos e informações complement

Iodas as peças grátlcas deverão obedecer ao modelo padronizado da Prefeitura Municipal,

devendo ser rubricados pelo prolissional responsável técnico pola empresa proponente.

São obrigações do empreiteiro e do Responsável I ccnico:

Obedecer às normas e leis de higiene e segtirança no trabalho;

especiais,

com

com materiais e/ou serviços

ares.

Corrigir, às suas expensas. quaisquer vícios ou defeitos ocorridos na execução da obra. objeto
do contraio. responsabili/.ando-se por quaisquer danos causados à Prefeitura Municipal e/ou

terceiros, decorrentes de sua negligência, imperícia ou omissão;

(
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município de planalto

CNPJN^^ 76.460.526/0001-16

Pruçã São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
e-mail: plannlto@rline.com.hr

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO
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Hinpregar operários devidamente especializados nos serviços a serem executados, em número

compatível com a natureza e cronograma da obra:

Manter atualizados no canteiro dc Obras. AKará. Certidões, Licenças, evitando interrupção

por embargos:

Manter serviço ininterrupto de vigilância da obra, até sua entrega dellnitiva.

responsabilizando-se por quaisquer danos decorrentes da execução da mesma:

Manter limpo o local da obra, com remoção de lixos e entulhos para fora do canteiro:

Providenciar a colocação das placas exigidas pela Prefeitura Municipal:

Apresentar ao final da obra. a documentação prevista no Contrato de Hmpreitada Global.

Para execução da obra, objeto destas especificações, ficará a cargo da firma empreiteira o

lornecimento de todo o material, mão de obra. leis sociais, equipamentos e o que se fizer

necessário para o bom andamento dos serviços.

FISCALlZAÇAO

A fiscalização dos serviços será feita pelo Departamento dc Hngenharía da Prefeitura

Municipal, através de seu responsável técnico, em qualquer ocasião, devendo a empreiteira

submeter-se ao que lhe for determinado.

A empreiteira manterá na obra. à lesta dos serviços e como seu preposto, um profissional

devidamente habilitado residente, que as representará integralmente em todos os atos, de

modo que as comunicações feitas ao

Por outro lado. toda medida tomada pelo preposto

empreiteiro. O profissional devidamente habilitado.

preposto serão consideradas como feitas ao empreiteiro,

será considerada como tomada de

preposto da bmpresa, deverá estar

registrado no CRHA-PR ou CAU como Responsável í ccnico pela Obra.

Fica a empreiteira obrigada proceder a substituição de qualquer operário, ou mesmo do

preposto. que esteja sob suas ordens e em serviço na obra. se isso lhe for exigido pela

fiscalização, sem haver necessidade de declaração quanto aos motivos. A substituição deverá

ser precedida dentro de 24 (vinte e quatro horas).

3
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município de planalto

CNPJ N° 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis^ 1583 - CEP: 85.750-000
e-niail: planalto@rline.com.br

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PARANÁ
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PLANALTO

Poderá a fiscalizaçào paralisar a execução dos serviços, bem como mandar refazc-los, quando

eles não forem executados de acordo com as especificações, detalhes ou com boa técnica

construtiva. As despesas decorrentes de tais atos serão de inteira responsabilidade da

empreiteira.

A presença da fiscalização na obra. nào diminui a responsabilidade da empreiteira perante a

legislação pcilinente.

Deverá ser mantido no escritório da obra uni jogo completo e atualizado dos projetos,

especificações, orçamentos, cronogramas e demais elementos que interessem aos .serviços,

bem como um livro Diário de Obras.

MATERIALS E MAO DE OBRA

As normas aprovadas ou recomendadas, as especillcaçôes. os métodos e ensaios, os padrões

da Associação Brasileira de Normas Técnicas reíercntes aos materiais já normalizados, mão

de obra e execução de serviços especillcados. serão rigorosamente exigidos.

Em caso de dúvidas sobre a qualidade dos inateriai.s. poderá a fiscalização exigir análise em

instituto olicial. correndo as despesas por conta da enipreileira. A guarda e vigilância dos

materiais c equipamentos necessários à execução das obras de propriedade da Prefeitura

Municipal, assim como das já construídas e ainda não recebidas definitivamente, .serão de

total responsabilidade da empreiteira.

INSTALAÇÃO DA OBRA

Ficarão a cargo exclusivo da empreiteira, todas as providências e despesas correspondentes à.

instalações provisórias da obra. compreendendo o aparelhamento. mão de obra. maquinaria c

ferramentas necessárias à execução dos serx iços provisórias tais como; barracão, andaimes,

cercas, instalações de sanitários, de luz. de água etc.

.A lim de que a Fiscalização aprov¬

as

a localização dessas instalações provisórias, deverá a

empreitada apresentar as respectivas plantas de locação antes do início dos trabalhos.

3
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MUNICÍPIO DE PLANALTO

CNPJN^’ 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
e-maih planalto@rline.com.br

Fone: (046) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101

PARANÁ
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PLANALTO“únVíí® '

Na concíusào. deverá retirar os materiais a ela pcrlencenles. dentro do prazo de 15 (quinze)

dias coiTidos. Se não o fizer, poderá a Fiscalização efetuar sua retirada, sendo que as despesas

decorrentes serão debitadas à empreiteira, não se responsabilizando a Prefeitura Municipal

pelo destino e conservação dos mesmos.

COBERTIRA

Telhado

feihado I: Será em telha de aluzinco natural 0.50mm

Telhado 11: Será em telha tipo sanduíche aluzinco + EPS (bandeja 30 mm) + Manta

Acabamento - 'fPR 40 - 0.50mm.

TPR 40

Estrutura Metálica

Telhado

I7x40\100x40xl7x2.5mm.

superior c inferior perlll IJ 40xl00x40x2,6mm.

Telhado 11: A estrutura será de terças metálicas EU 17x40x75x46x17mm e banzo superior UE

17x40xlü0x40xl7x2,25mm.

estrutura metálica será em terças metálicas, perfil UE

com montantes cantoncira T dupla 25x25x3,2mm e banzo

A

LIMPEZA GERAL

No término da obra deverá ser efetuada a limpeza geral e a desmobilização. sendo a obra

entregue cm perfeitas condições dc uso.

Nesta ocasião será formulado Atestado de Entrega Provisória de Obra pela Fiscalização

Municipal.

üuí011



município de planalto

CNPJN” 76.460.526/0001-16

Praça São Francisco de Assis, 1583 - CEP: 85.750-000
e-mail: planalto@rline.com.hr

Fone: (046) 3555-S100 - Fax: (46) 3555-8101

PLANALTO PARANA

CONSIDERAÇOES FINAIS

Toda dúvida cxislcníe na compreensão das especificações de serviço será dirimida pelo

Engenheiro Fiscal da Prefeilura MunicipaE prevalecendo o que estiver determinada nos

Projetos cspecítlcos, neste Memorial e na falta de orientações de algum tipo de material ou

serviço, a fiscalização municipal terá supremacia e autoridade para identificar os mesmos,

dentro dos custos constantes do orçamento anexo.

Todos os ser\'iços terão como parâmetros básicos de execução, as especificações constantes

nas normas da Associação Brasileira de Norma Técnica e as especificações dos fabricantes

dos produtos a serem aplicados.

Os projetos de engenharia, este memorial e as especificações da ABNT, para os tipos de

serviços previstos, complemenlam-se entre si, sendo suas adaptações c contradições

resolvidas pelo engenheiro autor dos projetos e pela fiscalização do município.

Toda e qualquer modificação do tipo de material e serviço constantes dos documentos que

integram o Projeto executivo de construção da edificação, somente poderão ser executados

com autorização expressa do língenheiro Fiscal do Município, bem como as medições dos

serviços.

Planalto. 13 de fevereiro de 2025.

/

jl) 12 C
^uiz Carlos BoniRoberto Aloysio yoerge

Engenheiro cívi! Prefeito Municipal

CREA PR 94.015/1)
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\TELHA DE

ALUZINCD

I=20,55X

' O

Telhado I Terças MetSlicas,
perfil UE
l7x40xi00x40xl7>(2.2Snn

- 140,88 ne-tros

Telha de aluzinco natural

0,50nn.

I

I
Banzo superior »
Inferior perfil
40xl00x40x£,65n

I

m Montontes

Contonelra L duplQ

25x25x3,2nn

IC

Telhado IIo

TELHA DE

ALUZINCD/SANDUICHE Telha tipo sanduíche Aluzinco + EPS (bandeja
nta acabamento - TPR 40 - 0,50nm

Terças neT6llcas UE
I7x40x75x46xl7nn -

75.12 netros.

Bonzo superior UE
17 x40x100x40x17x2^5
' 6 unldodes.

PLANTA DE COBERTURA

Escala 1:75

TELHADD EXISTENTE

TELHADD A SER EXECUTADD
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANA

MUNICÍPIO OE

PLANALTO

AVISO DE INTENÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇAO

O Município de Planalto, Estado do Paraná, faz saber, visando premiar a

transparência e a publicidade de seus atos, bem como proporcionar a todos os

interessados igualdade de condições no fornecimento de serviços/objetos a este ente

público, que está tramitando processo de compra nos termos da Lei 14.133/21.

Conforme segue;

OBJETO: Contratação de empresa especializada no ramo de construção civil

que satisfaça todos os padrões de qualidade, para execução de estrutura e

telhado no módulo esportivo do Município de Planalto/PR.

Aos interessados em participar, é possível solicitar a documentação do

processo licitatório via e-mail licitacao@planalto.pr.qov.br.

O prazo para apresentação da proposta, assinada e carimbada, protocolada

no setor de Licitação, na sede da Prefeitura Municipal, localizado na Praça São

Francisco de Assis, 1583, ou por via e-mail licitacao@planalto.p r.aov.br. é de 03

(três) dias úteis.

ABERTURA: 20 de fevereiro de 2025, ás 08h (oito horas).

Maiores informações junto a Prefeitura Municipal, cito Praça São Francisco de

Assis 1583, Centro. Fone (46) 3555 8100 ou e-mail licitacao@planalto.pr.qov.br.

Planalto-PR, 14 de fevereiro de 2025.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

l/U Old



Prefeitura Municipal de Planalto17/02/2025, 07:42

ES l ADO DO PARANA

PREFí- ITl RA MIIMCÍPAI DF. Pi ANAl.TO

LICIT.VC.VO

AVISO DE INTENÇÃO DE DISPENSA DE LlCTT.\CÃO

AVISO Í)F. INTENÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇAO

O Município tlc Planalto. H.síado do l^araná. faz saber, visando
premiar a transparência c a publicidade de seus atos. bem como
proporcionar a Iodos os interessados igualdade de condições no

fornecimento dc scrviços/objelos a csic ente público, que está
iramilando processo de compra nos lermos da Lei I4.133/2I.
Conforme segue:
OBJETO: Contrataçíío de empresa especializada no ramo
dc construção civil que satisfaça todos os padrões de
qualidade, para execução de estrutura e telhado no imjdulo

esportivo do Município de Planalto/PR.

Aos interessados em participar, é possível solicitar a

documentação do processo licilatório via e-mail
licilacao/d- planalto.pr.gov.br.
O pra/o para apresentação da proposta, assinada e carimbada,
protocolada no setor de Licitação, na sede da Prefeitura
Municipal, localizado na Praça São Francisco dc Assis. I583,
ou por via e-mail licíiacaofrêpianalto.pr.gov.br. é de 03 (três)
dias úteis.

ABER'I'UR.A: 20 dc fovercii'o de 2025. às 08h (oito horas).

Maiores informações junto a Prefeitura Municipal, cito Praça
São Francisco dc Assis 1583. Centro. Fone (46) 3555 8100 ou

e-mail licitacaoiU.plaiialto.pr.gov.br.

Plaiialio-PR. 14 dc fevereiro de 2025.

II IZ CARLOS HOM

Prefeito Municipal

Publicado por:
Diego Vinicius Riickhaber

Código ídentilicador:FFD5E5BB

Matéria publicada no Diário Oficial dos Municípios do Paraná
no dia 17,''02/2Ü25. Edição 3217
A verificação dc autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
hUps:.7'\v\vw.diariomunicipal.com.bramp/

(/(»{ 015
https;.//www,diariomunicipal.com.br/amp/materia/FFD5E5BB./d06572251808425d74ea6463135c1aa6d06572251808425d74ea6463135c1aa6 1/1



MUNICÍPIO DE PLANALTO
ESTADO DO PARANÁ

DOCUMENTO COMPLEMENTAR A REQUISIÇÃO AO DEPARTAMENTO DE

LICITAÇÃO

1. OBJETO

1.1. Contratação de empresa especializada no ramo de construção civil que satisfaça

todos os padrões de qualidade, para execução de estrutura e telhado no módulo esportivo

do Município de Planalto/PR, incluindo o fornecimento de materiais, conforme projeto

técnico.

2. LOCAL DOS SERVIÇOS

2.1. Rua Soledade, Estádio Municipal, Planalto - PR.

3. VALOR MÁXIMO DA CONTRATAÇAO

3.1. O valor máximo da presente contratação é R$ 62.680,00 (Sessenta e dois mil,

seiscentos e oitenta reais).

3.2. O valor foi definido através do menor orçamento obtido por empresas do ramo, após

publicação de aviso de dispensa no Diário Oficial dos Municípios do Paraná.

4. DA MODALIDADE

4.1. Fundamenta-se tal contratação, ao estabelecido no Art. 75°, inciso I da Lei n.°

14.133/2021, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação:

I - Para contratação que envolva valores inferiores a R$

100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços de

engenharia ou de serviços de manutenção de veículos

automotores;

4.2. De acordo com o Decreto n° 12.343/2024 a atualização dos valores estabelecidos no

Art. 75°, inciso I da Lei n.° 14.133/2021, dispensa de licitações para contratação até R$

R$ 125.451,15 (cento e vinte e cinco mil, quatrocentos e cinquenta e um reais e quinze

centavos), no caso de Obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção

de veículos automotores

3
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5. JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇAO

5.1. A obra em questão refere-se á execução direta da ampliação do módulo esportivo,

sendo uma ação direta do município para garantir que o espaço atenda integralmente às

normas e exigências estabelecidas pela Federação Paranaense de Futsal. O

cumprimento dessas normas é indispensável para que o local continue apto a sediar

eventos oficiais, promovendo a prática esportiva de maneira segura e adequada.

5.2. A ampliação da estrutura e a instalação de um novo telhado são essenciais para

melhorar a infraestrutura oferecida aos atletas, árbitros e visitantes. Atualmente, o espaço

necessita de melhorias estruturais para proporcionar maior conforto térmico, proteção

contra intempéries e adequação às exigências técnicas e regulamentares do esporte.

Além disso, um ambiente esportivo bem estruturado contribui para o incentivo à prática

^ esportiva, a valorização dos eventos municipais e o fortalecimento do esporte local.

5.3. Diante da complexidade da obra, torna-se imprescindível a contratação de uma

empresa qualificada e experiente no setor da construção civil, que atenda aos padrões de

qualidade exigidos e possua expertise na execução de projetos dessa natureza. A

qualificação técnica e a experiência da empresa contratada garantirão a execução

eficiente da obra, observando todas as normas de segurança e qualidade necessárias.

5.4. Portanto, justifica-se a necessidade da contratação de empresa especializada para a

realização desta obra, assegurando a conformidade com as normas vigentes, a

durabilidade da estrutura e a melhoria da infraestrutura esportiva do Município de

Planalto/PR.

6. PRAZO E CONDIÇOES DE ENTREGA

6.1. O prazo total para a execução dos serviços será de 1 mês (30 dias) a partir da

emissão da ordem de serviço pelo Departamento de Engenharia, e pagamentos conforme

boletim de medição mensal elaborado pelo mesmo;

6.2. A vencedora do certame deverá iniciar as obras em até 10 dias a contar do

recebimento da Ordem de Serviço.

7. ADJUDICAÇAO

7.1. Global.

8. VIGÊNCIA DO CONTRATO

8.1. Prazo de vigência do contrato de 12 meses a partir da assinatura do contrato.

\
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9. FORMA DE PAGAMENTO

9.1. Até 45 (quarenta e cinco) dias após apresentação da Nota Fiscal acompanhada com

todos os documentos solicitados em edital e/ou contrato, válidos e completos.

10. DOTAÇAO ORÇAMENTARIA

Funcional programática Destinação de recursoConta da despesa

08.124.27.812.2701.1068 4.4.90.51.00.00.0000002010

índice para reajuste de preços

11.1. INCC - índice Nacional de Custo da Construção.

11.

SECRETARIA RESPONSÁVEL PELA FISCALIZAÇÃO DA OBRA

12.1. Secretaria de Administração.

12.

13. FISCAL DA OBRA

13.1. Fiscal da Obra: Engenheiro Civil Roberto Aloysio Goergen;

CREA-PR: 94.015/D;

CPF: 078.725.609-92:

14. SECRETARIA RESPONSÁVEL PELA GESTÃO/FISCALIZAÇÂO DO

CONTRATO

14.1. Secretaria de Esportes.

15. GESTOR DO CONTRATO

15.1. Gilmar da Silva

RG: 5.360.471-4 SSPPR

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E CONDIÇÕES GERAIS DA EXECUÇÃO
DOS SERVIÇOS

16.1. Não é permitido subempreiteira de forma total o objeto desta licitação, porém

mediante prévia comunicação e autorização da contratante, a sub-empreitada parcial do

serviço poderá ser autorizada, devendo a sub-contratação ser de responsabilidade

exclusiva da empresa titular;

16.2. Deverá ser exigido pela contratada todos os documentos e certidões da empresa

subcontratada, para fins de pagamento;

16.
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16.3. Será exigido Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de

Responsabilidade Técnica (RRT) de execução do profissional responsável tecnicamente

pela empresa;

16.4. A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização durante a realização dos

trabalhos não poderá ser invocada para eximir a Contratada da responsabilidade pela

execução dos serviços;

16.5. Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento os materiais e

serviços efetivamente executados e/ou instalados pela Contratada, em conformidade com

os projetos e especificações técnicas;

16.6. Quaisquer serviços executados com mão de obra ou materiais inadequados e/ou

em desacordo com o projeto deverão ser refeitos pela Contratada sem quaisquer ônus

para a contratante;

16.7. A empresa deverá apresentar, de forma permanente, seus funcionários

devidamente uniformizados, fornecer todos os equipamentos de segurança individual e

zelar pela segurança dos trabalhadores em virtude dos trabalhos em altura a serem

realizados na obra, conforme recomendações e exigências das normas reguladoras

específicas;

16.8. Quanto aos procedimentos de segurança, assumir a responsabilidade por

quaisquer acidentes de trabalho na execução dos serviços contratados, ainda que resulte

de caso fortuito ou força maior, bem como as indenizações que possam vir a serem

devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados;

16.9. Deverá a empresa recompor, nos padrões de qualidade e acabamento existentes,

as áreas adjacentes que, eventualmente, forem afetadas e/ou danificadas no transcorrer

dos trabalhos;

16.10. Caberá a Contratada o descarte de todo o material não aproveitável, removendo

periodicamente todo o material e detritos que venham a se acumular no decorrer dos

serviços, devendo ser executado de acordo com as exigências da Administração

Municipal, não sendo permitido o acúmulo de entulho em qualquer local do imóvel;

16.11. Após a conclusão dos serviços, o imóvel deverá apresentar todas as superfícies

limpas e isentas de resíduos e os materiais não utilizados deverão ser adequadamente

removidos da obra.

17. QUALIFICAÇAO TÉCNICA

17.1. Exigir certificado de registro da empresa junto ao CREA/CAU;

17.2. Exigir certificado de registro profissional, responsável técnico pela empresa, junto

ao CREA/CAU, conforme Art. 6° e Art. 8°, inciso II, da resolução n° 336/1989 do CONFEA



(Conselho Federal de Engenharia e Agronomia) ou Art. 47 da lei n° 12.378/2010 do

Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil;

17.3. Não será solicitada visita técnica, porém a licitante deverá preencher a “declaração

de recebimento e acesso a documentação”, conforme recomendação do Tribunal de

Contas da União (TCU). A(s) empresa(s) que tiver(em) interesse poderão realizar visita in

loco juntamente com o fiscal de execução. A visita deve ser pré-agendada através do

telefone (46) 3555-8129 e deverá ocorrer conforme disponibilidad e do servidor do

Departamento de Engenharia.

18. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES

18.1. A Contratada deverá efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais

obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto de contrato, até o

^ Recebimento Definitivo dos serviços;

18.2. Todos os serviços deverão ser desenvolvidos em conformidade com as normas

vigentes, no caso de eventuais divergências, as disposições estabelecidas pela

Contratante;

18.3. Toda e qualquer dúvida deverá ser esclarecida previamente com a fiscalização de

obras antes da execução dos serviços correspondentes;

18.4. As inadequações apontadas pela Fiscalização de obras serão corrigidas pela

Contratada sem custo adicional para a Contratante, visto que o não cumprimento poderá

acarretarem penas administrativas.

Declaramos que as informações constantes deste documento e da Requisição ao

departamento de licitação são suficientes a emissão do edital de licitações e a respectiva

contratação, e que não os contém nenhuma exigência que possa comprometer, restringir

ou frustrar o caráter competitivo da licitação, nos termos do artigo 5° da Lei 14.133/2021.

1 Planalto, 20 de fevereiro de 2025.

GTTfrTar^a^Sjva
Secretária de E

fortes

òOlí C' rJ
LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal de Planalto



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001- i. ^

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planaito@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

lUNICjPIO

TABELA COMPARATIVA DE VALOR

MICEMETAL MULLER INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA - CNPJ: 75.981.993/0007-14;

CONSTRUIRA CASAGRANDE LTDA-CNPJ: 06.125.716/0001-00;

CONSTRUTORA ROGER LTDA-CNPJ: 11.993.665/0001-60.

Empresa 01:

Empresa 02:

Empresa 03:

ITEM QTD MICEMETAL CASAGRANDE ROGER MENOR VALOR UNIT

01 01 R$ 62.680,00 R$ 62.900,00 R$ 62.920,00 |R$ 62.680,00
VALOR TOTAL: R$ 62.680,00

VALOR TOTAL: R$ 62.680,00 (Sessenta e dois mil, seiscentos e oitenta reais).

RESPONSÁVEL PELA COTAÇÃO: 'Liu/lfldà "Rjuíy ]jXÍ/Aíitjy

C*-'-
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município de planalto -

Obra:

Eng5 Civil:

ART:

#REF!

Referêcía OnSINAP112/2024

DATA 13f02/202S

CONTRUÇÂO TELHADO VESTIÁRIOS DO MÓDULO ESPORTIVO MUNICll UND 1.00 RS 63 002 02

VALtíRCOMFONTE DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOSITEM :
UNID. QUANT. VALOR TOTAL

BDI

TELHADO 1 ●●●j ..X': R$ 42.585,69í

1.1 COBERTURA

1.1.1 ESTRUTURA PARA COBERTURA EM ACO

FABRICAÇÃO E INSTALAÇÃO DE TESOURA INTEIRA EM AÇO, VÃO DE 8 M, PARA TELHA ONDULADA DE

FIBROCIMENTO, METÁLICA, PLÁSTICA OU TERMOACÚSTICA, INCLUSO IÇAMENTO, INCLUSO IÇAMENTO.

AF 07/2019					

92612
R$ 1.458,086,00 R$ 1.885,30 R$ 11.311,78un

1.1.2 TELHA METALICA

TELHAMENTO COM TELHA DE AÇO/ALUMINIO E = 0,5 MM, COM ATE 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO.
AF 07/2019	
TRAMA DE AÇO PARA COBERTURAS

94213
RS158,22 103,96 RS 134,42 R$m2 21.267,98

1.1.3

TRAMA DE AÇO COMPOSTA POR TERÇAS PARA TELHADOS DE ATÉ 2 ÁGUAS PARA TELHA ONDULADA DE

FIBROCIMENTO, METÁLICA, PLÁSTICA OU TERMOACÚSTICA, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07/2019
94216

RS158,22 48,91 RS 63,24M2 RS 10.005,93

2 TELHADO 2
RS 20.416,32

2.1 : COBERTURA

2.1.1 TELHA METALICA

TELHAMENTO COM TELHA METÁLICA TERMOACÚSTICA E = 30 MM, COM ATÉ 2 ÁGUAS, INCLUSO IÇAMENTO
AF 07/2019		

94216
RS55,71 201,62 RS 260,69 R$M2 14.523,30

2.1.2 TRAMA DE AÇO PARA COBERTURAS

TRAMA DE AÇO COMPOSTA POR RIPAS E CAIBROS PARA TELHADOS DE MAIS DE 2 ÁGUAS PARA TELHA DE

ENCAIXE DE CERÂMICA OU DE CONCRETO, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF 07/2019	
92580

RS55,71 RS 105,78 RSM2 81,81 5.893,02

I
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município de planalto
CNPJ; 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maii: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

ivrí-

município de

BLANALTQ

ORÇAMENTO

OBJETO: Contratação de ennpresa especializada no ramo de construção civii que
satisfaça todos os padrões de qualidade, para execução de estrutura e telhado no
módulo esportivo do Município de Planalto/PR.

/●

EMPRESA: (yiv

CNPJ:

TELEFONE: 3^S 5

ENDEREÇO: ^ l
CIDADE: ESTADO: '

ITEM OBJETO QTD UNiD VALOR VALOR

UNIT. TOTAL

Contratação de empresa
especializada no ramo de

construção civii que satisfaça
todos os padrões de qualidade,
para execução de estrutura e

telhado no módulo esportivo do
Município de Píanalto/PR.
Incluindo o fornecimento de

materiais, conforme projeto
técnico.

01 01 UN

.r.ry

I

o -o

A empresa deverá possuir
registro no CREA/CAU e emitir a

ART/RRT de execução do
serviço.

G L Roaí?.

(o ^ V

Total

VALOR TOTAL: R$

Data;

Validade da Proposta:

V.

iâ!tti|fiAJ:OMCARlMBO

IcfiaM: WMUCO

(/Oí



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planatto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

ORÇAMENTO

OBJETO: Contratação de empresa especializada no ramo de construção civil que
satisfaça todos os padrões de qualidade, para execução de estrutura e telhado no
módulo esportivo do Município de Planalto/PR.

EMPRESA: jo-wxL» L TQ A

CNPJ: OS.iaS.7J^/ocoJ-
TELEFONE: [í^^\ qc^AoS

ENDEREÇO: ciâ- CllI , - íxxío. Q2j
CIDADE: KjLcyvxolfc

OO

ESTADO: foeuW©■

ITEM OBJETO QTD UNID VALOR VALOR

UNIT. TOTAL

Contratação de empresa
especializada no ramo de

construção civil que satisfaça
todos os padrões de qualidade,
para execução de estrutura e

telhado no módulo esportivo do
Município de Pianalto/PR.
Incluindo o fornecimento de

materiais, conforme projeto
técnico.

01 01 UN

ÉJ.Í\00,CO

A empresa deverá possuir
registro no CREA/CAU e emitir a
ART/RRT de

serviço.
execução do

Total

Q.qcO.oo

VALOR TOTAL: R$ <^00 oH
y J

Data: JM.03.		

Jld- íPiA<^Validade da Proposta:

n- Í~Õ6.125
ASSINAg^iil

0001.00

90feg.ígi(MBO

CONSTRUTORA CASAGRANDE LTDA.

AV CAXIAS OO SUL. 660
SALA02*CENTRO

f 85750-000 - PLANALTO ● ^ ^ i U (J



município de planalto
CNPJ:76.460.526/000M6

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E~mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

EIANALEQ

ORÇAMENTO

OBJETO: Contratação de empresa especializada no ramo de construção civil que
satisfaça todos os padrões de qualidade, para execução de estrutura e telhado no
módulo esportivo do Município de Planalto/PR.

EMPRESA: CONSTRUTORA ROGER LTDA.

CNPJ: 11.993.665/0001-60

TELEFONE: 46 3555-1653

ENDEREÇO: AV CAXIAS DO SUL -219 , CENTRO

CIDADE: PLANALTO ESTADO: PARANÁ

ITEM OBJETO QTD UNiD VALOR VALOR

UNIT. TOTAL

01 Contratação de empresa
especializada no ramo de

construção civil que satisfaça
todos os padrões de qualidade,
para execução de estrutura e

telhado no módulo esportivo do
Município de Planalto/PR.
incluindo o fornecimento de

materiais, conforme projeto
técnico.

01 UN R$ R$ 62.920,00
62.920,00

A empresa deverá possuir
registro no CREA/CAU e emitir a

ART/RRT de execução do
serviço.

Total R$ 62.920,00

VALOR TOTAL: R$_62.920,00

Data: 19/02/2025

Validade da Proposta: 30 DIAS

ASSINATURA COM CARIMBO

CONSTRUTORA ROOEIt LTIA.

CNPJ: 11.MI.M6/mi-40



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁELANALTO

Planalto-PR, 20 de fevereiro de 2025.

Luiz Carlos Boni - Prefeito MunicipalDE;

Preliminarmente para a autorização solicitada para Contratação de empresa
especializada no ramo de construção civil que satisfaça todos os padrões de
qualidade, para execução de estrutura e telhado no módulo esportivo do Município
de Planalto/PR, encaminhamos:

PARA: Secretaria de Finanças;
para fins de indicação de recursos de ordem
orçamentária para fazer frente à despesa;

Departamento de Materiais e Compras;
para fins de elaboração da minuta do instrumento
convocatório da licitação/contrato;

Departamento Jurídico;

para fins de análise e indicação da modalidade a ser
adotada.

Cordialmente,ço

Lo.l t- 1 OrvJ i

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal

(#0í 025



município de planalto
CNPJ; 76.460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@pianaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis. 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO DE

RLAHALLO

Planalto-PR, 20 de fevereiro de 2025

Secretaria de FinançasDE:

Prefeito MunicipalPARA:

Senhor Prefeito

Em atenção à solicitação visando a Contratação de empresa especializada
no ramo de construção civil que satisfaça todos os padrões de qualidade, para
execução de estrutura e telhado no módulo esportivo do Município de Planalto/PR.,
expedido por Vossa Excelência na data de 20/02/2025, com fulcro nos artigos 212 e
216, § 6° da Constituição Federal de 1988, vimos por meio deste, informar que a
despesa decorrente do referido processo observadas as características e demais

condições, especificações, valores e quantidades, definidas no edital e seus anexos,
não comprometem os recursos mínimos destinados á saúde e a educação, conforme
pedido exarado pelos secretários municipais, no valor total de R$ 62.680,00

(Sessenta e dois mil, seiscentos e oitenta reais). Sendo que o pagamento será
efetuado através das Dotações Orçamentárias:

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

02010 08.124.27.812.2701.1068 4.4.90.51.00.00.00000

Cordialmente

JONES ROBERTO KINNER

CONTADOR - C.l. RG N° 3.654.820-7 - PR

ENSON EI^MAR SCHABO

Secretário de Finanças

ÜUÍ02S
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município de planalto‘A

CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO OE

PLANALTO

MINUTA DE DISPENSA DE LICITAÇAO N° 72025

Fica dispensada de licitação na forma do Art. 75, inciso I da Lei 14.133/21 e suas

alterações posteriores á despesa abaixo especificada.

OBJETO: Contratação de empresa especializada no ramo de construção civil que satisfaça

todos os padrões de qualidade, para execução de estrutura e telhado no módulo esportivo

do Município de Planalto/PR.

ITEM OBJETO QTD UNID VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

Contratação
especializada no ramo de construção
civil que satisfaça todos os padrões
de qualidade, para execução de
estrutura e telhado no módulo

esportivo do Município de
Píanalto/PR. Incluindo o fornecimento

de materiais, conforme projeto
técnico.

A empresa deverá possuir registro no
CREA/CAU e emitir a ART/RRT de

execução do serviço.

01 de R$ 62.680,00 R$ 62.680,0001 UNempresa

TOTAL: 62.280,00

EMPRESA: MICEMETAL MULLER INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA

CNPJ N°. 75.981.993/0007-14.

VALOR: R$ 62.680,00 (Sessenta e dois mil, seiscentos e oitenta reais).

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: Para cobertura das despesas decorrentes desta

contratação serão utilizados recursos próprios do Município de Planalto, Proveniente da

seguinte DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

02010 08.124.27.812.2701.1068 4.4.90.51.00.00.00000

PRAZO DE ENTREGA: O prazo total para a execução dos serviços será de 01 mês (30
dias) a partir da emissão da ordem de serviço pelo Departamento de Engenharia, e
pagamentos conforme boletim de medição mensal elaborado pelo mesmo. A vencedora
do certame deverá iniciar as obras em até 10 dias a contar do recebimento da Ordem de
Serviço.

Minuta de Dispensa N° —/2025. Página 1
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis. 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

P_LANALTD

FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a

apresentação das respectivas notas fiscais.

PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência será até 12 meses, tendo início a partir da

assinatura do respectivo contrato.

Planalto - PR, ... de ... de 2025.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Minuta de Dispensa N° —/2025. Página 2
o
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1 583
85750-000 PLANALTO - PARANÁPLANALTO

MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO N° /2025

DISPENSA N° /2025

Contrato Administrativo que entre si fazem o Município de Planalto e a

, na forma abaixo.empresa

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE PLANALTO, pessoa jurídica de direito Público Interno,

com sede à Praça São Francisco de Assis, n° 1583, inscrito no CNPJ n° 76.460.526/0001-

16, neste ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, senhor LUIZ CARLOS

BONI, em pleno exercício de seu mandato e funções, brasileiro, casado, residente e

domiciliado neste Município de Planalto, Estado do Paraná, portador da Cédula de
Identidade RG n° 3.895.670-1 e do CPF/MF sob n° 747.491.029-20.

CONTRATADA: devidamente inscrita no CNPJ sob n.°

com sede à

N° na Cidade de

Administrador(a) o Sr{a)	

portador(a) do RG n.°	
residente

neste ato representado pelo

brasileiro(a), comerciante.
e do CPF sob n.°

domiciliado(a) Cidade

, pelas partes contratantes, fica

acertado e ajustado o presente contrato, que se regerá nos termos da Lei n° 14.133/2021,

assim como pelas condições de Dispensa de Licitação N°

seguir expressas, definidoras de direitos, obrigações e responsabilidades das partes.

e dena

/2025 pelas cláusulas a

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO DO CONTRATO

Parágrafo Unico - Contratação de empresa especializada no ramo de construção civil
que satisfaça todos os padrões de qualidade, para execução de estrutura e telhado

módulo esportivo do Município de Planalto/PR, incluindo o fornecimento de materiais

conforme projeto técnico e condições definidas no edital e seus anexos:

no

ITEM OBJETO QTD UNiD VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

01 Contratação de empresa especializada
no ramo de construção civil que
satisfaça todos os padrões de
qualidade, para execução de estrutura
e telhado no módulo esportivo do
Município de Planalto/PR. Incluindo o

fornecimento de materiais, conforme
projeto técnico.

A empresa deverá possuir registro no
CREA/CAU e emitir a ART/RRT de

execução do serviço.	

01 UN R$ 62.680,00 R$ 62.680,00

Contrato Administrativo n° /2025 - DISPENSA N°

r^

/2025

Página 1)
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

TOTAL: 62.680,00

CLÁUSULA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

Parágrafo Único - Para cobertura das despesas decorrentes desta contratação serão
utilizados recursos próprios do Município de Planalto, Proveniente da seguinte DOTAÇÃO
ORÇAMENTÁRIA:

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

02010 08.124.27.812.2701.1068 4.4.90.51.00.00.00000

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR

Parágrafo Unico - Pela execução dos serviços ora contratados, a CONTRATANTE

pagará à CONTRATADA o valor total de R$ 62.680,00 (Sessenta e dois mil, seiscentos e

oitenta reais), daqui por diante denominado 'VALOR CONTRATUAL”.

CLAUSULA QUARTA - DA FORMA DE PAGAMENTO

Parágrafo Primeiro - Os pagamentos serão efetuados de acordo com a prestação dos
serviços, nos preços pertinentes a proposta da CONTRATADA.

Parágrafo Segundo - Os pagamentos pertinentes a presente licitação dar-se-ão até 30

(trinta) dias e mediante apresentação da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) e devidamente
acompanhada de Certidão Negativa de INSS, FGTS e Certidão Tributo Municipal.
Parágrafo Terceiro - A Nota Fiscal de faturamento preenchida
descrição completa, devidamente certificada pelo responsável da Secretaria Municipal
solicitante, comprovando que o objeto foi executado em conformidade com as condições
estabelecidas no Termo de Referência:

a) Descrição conforme objeto licitado;
b) Número do processo licitatório.

c) Número do Contrato.

Parágrafo Quarto- A contratada ficará obrigada a repassar para a contratante, na

proporção correspondente, eventuais reduções de preços, decorrentes de mudança de
alíquotas de impostos incidentes o objeto do presente edital, em função de alterações na
legislação pertinente.

sem rasuras, com a

Parágrafo Quinto - Em recaindo o dia de pagamento no sábado, domingo ou feriado, o
pagamento será efetuado no primeiro dia útil subsequente ao mesmo.

Parágrafo Sexto - O pagamento será efetuado através de transferência eletrônica, para

conta em nome da Pessoa Jurídica contratada, á vista da fatura/nota fiscal por ele
apresentada, no prazo definido no Termo de Dispensa.

Contrato Administrativo n° /2025 - DISPENSA N“ /2025

Página 2
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município oe

PLANALTO

Parágrafo Sétimo - Caso se verifique erro na fatura, o pagamento será sustado até que

providências pertinentes sejam tomadas por parte da Contratada, emitente da fatura.

Parágrafo Oitavo - Em caso de não cumprimento pela contratada de disposição

contratual, os pagamentos poderão ficar retidos até posterior solução, sem prejuízos de

quaisquer outras disposições contratuais.

CLAUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO

Parágrafo Único - O prazo total para a execução dos serviços será de 1 mês (30 dias) a

partir da emissão da ordem de serviço pelo Departamento de Engenharia, e pagamentos

conforme boletim de medição mensal elaborado pelo mesmo. A vencedora do certame

deverá iniciar as obras em até 10 dias a contar do recebimento da Ordem de Serviço.

CLÁUSULA SEXTA - DOS DIREITOS E RESPONSABILIDADES DAS PARTES

Parágrafo Primeiro - Constituem direitos da CONTRATANTE receber o objeto deste

Contrato nas condições avençadas e da CONTRATADA perceber o valor ajustado
forma e prazo convencionados.

Parágrafo Segundo - Constituem obrigações da CONTRATANTE;

Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no edital e seus anexos;

Comunicar à Contratada, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;

Acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações da Contratada, através de

comissão/servidor especialmente designado;

Efetuar o pagamento à Contratada no valor correspondente à execução do objeto,
após o ATESTO da Nota Fiscal/Fatura pelo servidor da Secretaria Municipal solicitante;

Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela
empresa fornecedora pertinentes ao objeto do edital;

A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela

Contratada com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de

Contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da

Contratada, de seus empregados, prepostos ou subordinados;
Parágrafo Terceiro - Constituem obrigações da CONTRATADA:

Será exigida, antes do início da obra, a apresentação do certificado de registro
profissional, do responsável técnico pela empresa, junto ao CREA/CAU, conforme Art. 6°

e Art. 8°, inciso II, da resolução n° 336/1989 do CONFEA (Conselho Federal de

Engenharia e Agronomia) ou Art. 47 da lei n° 12.378/2010 do Conselho de Arquitetura e
Urbanismo do Brasil;

Não é permitido subempreiteira de forma total o objeto desta licitação, porém
mediante prévia comunicação e autorização da contratante, a sub-empreitada parcial do

serviço poderá ser autorizada, devendo a sub-contratação ser de responsabilidade
exclusiva da empresa titular;

na

a)

b)

c)

d)

e)

f)

a)

b)

Contrato Administrativo n° /2025 - DISPENSA N° /2025
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planaito@planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

Deverá ser exigido pela contratada todos os documentos e certidões da empresa

subcontratada, para fins de pagamento;

Será exigido Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) ou Registro de

Responsabilidade Técnica (RRT) de execução do profissional responsável tecnicamente

pela empresa;

c)

d)

A atuação ou a eventual omissão da Fiscalização durante a realização dos

trabalhos não poderá ser invocada para eximir a Contratada da responsabilidade pela

execução dos serviços;

Somente poderão ser considerados para efeito de pagamento os materiais e

serviços efetivamente executados e/ou instalados pela Contratada, em conformidade com

os projetos e especificações técnicas;

Quaisquer serviços executados com mão de obra ou materiais inadequados e/ou

em desacordo com o projeto deverão ser refeitos pela Contratada sem quaisquer ônus
para a contratante;

A empresa deverá apresentar, de forma permanente, seus funcionários

devidamente uniformizados, fornecer todos os equipamentos de segurança individual e

zelar pela segurança dos trabalhadores em virtude dos trabalhos em altura a serem

realizados na obra, conforme recomendações e exigências das normas reguladoras
específicas;

e)

f)

g)

h)

Quanto aos procedimentos de segurança, assumir a responsabilidad e por

quaisquer acidentes de trabalho na execução dos serviços contratados, ainda que resulte

de caso fortuito ou força maior, bem como as indenizações que possam vir a

devidas a terceiros por fatos oriundos dos serviços contratados;

Deverá a empresa recompor, nos padrões de qualidade e acabamento

existentes, as áreas adjacentes que, eventualmente, forem afetadas e/ou danificadas no

transcorrer dos trabalhos;

Caberá a Contratada o descarte de todo o material não aproveitável, removendo

periodicamente todo o material e detritos que venham a se acumular no decorrer dos

serviços, devendo ser executado de acordo com as exigências da Administração
Municipal, não sendo permitido o acúmulo de entulho em qualquer local do imóvel;

Após a conclusão dos serviços, o imóvel deverá apresentar todas as superfícies
limpas e isentas de resíduos e os materiais não utilizados deverão ser adequadamente
removidos da obra.

i)

serem

j)

k)

1)

A contratada deverá seguir a regulamentação imposta pelo Decreto municipal N°

5548/2023 o qual trata sobre a retenção de Imposto de Renda (IR), para emissão dos
documentos fiscais.

A Contratada deverá efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais

obrigações fiscais incidentes ou que vierem a incidir sobre o objeto de contrato, até
Recebimento Definitivo dos serviços;

Todos os serviços deverão ser desenvolvidos em conformidade com as normas

vigentes, no caso de eventuais divergências, as disposições estabelecidas pela
Contratante;

m)

n)

o

o)

Contrato Administrativo n° /2025 - DISPENSA N° /2025
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
E-maíl; pianalto@pianaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

A-

MUNICÍPIO oe

PLANALTO

Toda e qualquer dúvida deverá ser esclarecida previamente com a fiscalização

de obras antes da execução dos serviços correspondentes:

As inadequações apontadas pela Fiscalização de obras serão corrigidas pela

Contratada sem custo adicional para a Contratante, visto que o não cumprimento poderá

acarretar em penas administrativas.

P)

q)

CLAUSULA SÉTIMA - DA CESSÃO DO CONTRATO

Parágrafo Primeiro - A CONTRATADA não poderá ceder o presente Contrato a nenhuma

pessoa física ou jurídica, sem autorização prévia, por escrito, da CONTRATANTE e

anuência expressa da Contratante.

Parágrafo Segundo - Comete infração administrativa, nos termos da Lei n° 14.133/2021

a contratada que:

a) não assinar o contrato quando convocado não aceitar/retirar a “Ordem de Serviços”;

b) apresentar documentação falsa;

c) deixar de entregar os documentos exigidos nos autos do processo;

d) ensejar o retardamento da execução do objeto;

e) cometer fraude fiscal;

f) comportar-se de modo inidôneo;

Parágrafo Terceiro - Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração
falsa.

Parágrafo Quarto - A contratada que cometer qualquer das infrações discriminadas no

subitem anterior ficará sujeita, sem prejuízo da responsabilidad e civil e criminal, às

seguintes sanções:

a) multa de até 20 % (vinte por cento) do valor total do Contrato; e

b) impedimento em licitar e contratar com o município pelo prazo de 02 (dois) anos.

Parágrafo Quinto - Pelo inadimplemento total ou parcial do Contrato, independentemente

de rescisão, a CONTRATADA ficará sujeita, a critério do município, às seguintes
penalidades:

a) Muita de até 10% (dez por cento) pela inexecução parcial do Contrato, incidindo sobre
0 valor do saldo da mesma,

b) Multa de até 20% (vinte por cento) pela inexecução total do Contrato, incidindo sobre o
valor total da mesma.

Parágrafo Sexto - Pela inexecução total ou parcial contrato e/ou termo de Dispensa, ou

por imperícia, poderá ser rescindida a contratação, ficando a CONTRATADA impedida de
participar de licitações realizadas pelo MUNICÍPIO,
a) Pelo período de 02 (dois) anos, sem prejuízo do disposto nos demais subitens deste
item.

Parágrafo Sétimo - As multas previstas neste item, não terão caráter compensatório

meramente moratório e o pagamento delas não exime a CONTRATADA da reparação dos
eventuais danos, perdas ou prejuízos que seu ato vier a acarretar.

Parágrafo Oitavo - As sanções são independentes e a aplicação de uma não exclui a das

mas

Contrato Administrativo n° /2025 - DISPENSA N° /2025
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município de planalto
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Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maií: planaito@planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município de

PLANALTO

outras, sendo descontadas do pagamento respectivo ou, se for o caso, cobrada

judicialmente.

CLAUSULA NONA - DA RESCiSAO

Parágrafo Primeiro - O contrato poderá ser rescindido:

a) Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I do

art. 138 da Lei n° 14.133, de 2021, e com as consequências indicadas mesma Lei, sem

prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência,

b) Amigavelmente, nos termos do art. 138, inciso II, da Lei n° 14.133, de 2021.

Parágrafo Segundo - Os casos de rescisão serão formalmente motivados, assegurando-

se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

Parágrafo Terceiro - A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em

caso de rescisão administrativa prevista no art. 139 da Lei n° 14.133, de 2021.

Parágrafo Quarto - O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos

seguintes aspectos, conforme o caso;

a) Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

b) Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

c) Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA - DA VIGÊNCIA

Parágrafo Unico - O prazo de vigência do presente contrato será até 12 meses, tendo

início a partir da assinatura do respectivo contrato, podendo ser prorrogado na forma da
Lei.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA- DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO

Parágrafo Unico - Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art.
124 da Lei n° 14.133, de 2021.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DO REAJUSTE/REPACTUAÇÃO

Parágrafo Primeiro - O reequilíbrio econômico-financeiro do contrato

menos, se justifica nas seguintes ocorrências;

a) Para mais, na hipótese de sobreviver fatos supervenientes imprevisíveis, ou previsíveis,
porém, de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do que
foi contratado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe,
configurado alea econômica (probabilidade de perda concomitante a probabilidade de
lucro) extraordinária e extracontratual.

b) Para menos, na hipótese de o valor contratado ficar superior ao valor de mercado.

para mais ou para
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Parágrafo Segundo ■ Para a caracterização do pedido de reequilíbrio, a CONTRATADA

deverá apresentar no setor de Contratos, a documentação que comprove o pedido de

reequilíbrio.

Parágrafo Terceiro - A iniciativa e o encargo da demonstração do desequilíbrio

econômico-financeiro serão do CONTRATADO, cabendo o Município' a análise e

deliberação a respeito do pedido.

Parágrafo Quarto - A licitante fica ciente de que os lances ofertados durante a sessão

são de sua exclusiva responsabilidade, não cabendo reequilíbrio de preços em

consequência de altos descontos com o intuito único de ganhar a licitação e

posteriormente buscar via revisão do preço aumentar ou regularizar sua margem

operacional, sob pena de rescisão do contrato e de aplicação das penalidades

administrativas previstas em lei e no edital.

Parágrafo Quinto - Se a CONTRATADA não comprovar o desequilíbrio econômico-

financeiro e a existência de fato superveniente, o pedido será INDEFERIDO pela

Prefeitura e a Contratada continuará obrigado a cumprir com os compromissos pelo valor

arrematado, sob pena de rescisão do contrato e aplicação das penalidades administrativas

previstas em lei e no edital.

Parágrafo Sexto - Para deferimento do reequilíbrio, se ocorrida alguma das situações

descritas nos itens acima a CONTRATADA deverá apresentar, a cada mês. Planilha de

custos atualizada, novamente acompanhada de todas as notas fiscais e demais

documentos que a justifiquem, sendo que o realinhamento se dará mediante a

comprovação do preço pago ao(s) fornecedores{es).
Parágrafo Sétimo - O Município se reserva no direito de realizar cotação paralela, para
averiguar os valores informados nas planilhas supracitadas. E apresentando-se como uma

situação confortável, através da troca de fornecedores por parte da empresa

considerado justificado o pedido, mantendo-se os valores originais.

Parágrafo Oitavo - A Administração deverá, quando autorizado o reequilíbrio dos preços,
lavrar Termo Aditivo com os preços revisados e emitir Nota de empenho complementar
para as novas despesas, sendo que a atualização não retroagira a ordens de fornecimento

já emitidas.

Parágrafo Nono - O novo preço só terá validade após parecer jurídico e não terá efeito
retroativo.

Parágrafo Décimo - Da mesma forma, para a realização de reequilíbrio econômico do

contrato para menos, a Administração deverá comprovar a queda dos preços através de

juntada de planilha de composição de custos e/ou cotações de preços de mercado.

Parágrafo Décimo Primeiro - O reajuste de preço será admitido caso a vigência do
contrato ultrapasse o período de 12 (doze) meses, contados a partir da data limite para

apresentação da proposta ou do orçamento a que essa se referir.

Parágrafo Décimo Segundo - O reajuste obedecerá a variação do índice INPC ou aquele
que venha a lhe substituir, bem como, a administração possui discricionariedade para
aplicação de outro índice menor que reflito as condições de mercado.

será
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CLAUSULA DECiMA TERCEIRA - PROCEDIMENTOS DE GESTÃO E

FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO

Parágrafo Primeiro - O contrato ou instrumento equivalente oriundo desta contratação

terão como responsáveis;

a) GESTOR DO CONTRATO: Carla Fatima Mombach Sturm.

b) FISCAL DO CONTRATO: Gilmar da Silva.

Parágrafo Segundo - Compete ao Gestor do Contrato acima identificado exercer a

administração do contrato, com atribuições voltadas para o controle das questões

documentais da contratação, quais sejam, verificar se os recursos estão sendo

empenhados conforme as respectivas dotações orçamentárias, acompanhar o prazo de

vigência do contrato, verificar a necessidade e possibilidade da renovaçào/prorrogação,

bem como estudar a viabilidade de realização de reequilíbrio econômico-financeiro e da

celebração dos respectivos termos aditivos, etc.

Parágrafo Terceiro - Compete ao Fiscal do Contrato acima identificado exercer a

verificação concreta do objeto, devendo o servidor designado verificar a qualidade e

procedência da prestação do objeto respectivo, encaminhar informações ao gestor do
contrato, atestar documentos fiscais, exercer o relacionamento necessário com a

contratada, dirimir as dúvidas que surgirem no curso da execução do contrato, etc.
Parágrafo Quarto - O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome

dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à

regularização das faltas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à

autoridade competente para as providências cabíveis.

Parágrafo Quinto - A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a

responsabilidade do fornecedor/prestador de serviços, inclusive perante terceiros, por

qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios,

ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior.

CLAUSULA DECIMA QUARTA- DOS CASOS OMISSOS

Parágrafo Unico - Os casos omissos serão decididos pela contratante, segundo as
disposições contidas na Lei n°14.133/2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei n° 8.078/1990 - Código de
Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DO FORO

Parágrafo Unico - Fica eleito o Foro da Comarca de Capanema/PR, para dirimir toda e
qualquer questão oriunda deste instrumento, renunciando-se a outro por mais privilegiado

que o seja. E por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o

presente contrato em 02 (duas) vias de igual teor e para o mesmo efeito, o qual, depois
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de lido e achado conforme

testemunhas.

é assinado pelo CONTRATANTE, CONTRATADA e

Planalto-Pr., de de 2025.

CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:
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REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

DATA DEABERTURA

06/12/2010

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

75.981.993/0007-14

FILIAL

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SlTUAÇAO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

MICEMETAL MULLER INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

TÍTULO DO ESTABELECIMENTO (NOME DE FANTASIA)

MICEMETAL - INDUSTRIA

PORTE

DEMAIS

CODIGO E DESCRIÇÃO DAATIVIDADE ECONÔMICA PRINCIPAL

23.30-3-01 ● Fabricação de estruturas pré-moldadas de concreto armado, em série e sob encomenda

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDARIAS

23.30-3-02 - Fabricação de artefatos de cimento para uso na construção

23.30-3-04 - Fabricação de casas pré-moldadas de concreto
25.11-0-00 - Fabricação de estruturas metálicas
25.12-8-00 - Fabricação de esquadrias de metal
25.32-2-01 - Produção de artefatos estampados de metal
25.39-0-01 - Serviços de usinagem, tornearia e solda
25.42-0-00 - Fabricação de artigos de serralheria, exceto esquadrias
25.99-3-01 - Serviços de confecção de armações metálicas para a construção
25.99-3-02 - Serviço de corte e dobra de metais
41.20-4-00 - Construção de edifícios
42.13-8-00 ● Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas
42.22-7-01 - Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas, exceto obras de
irrigação
42.92-8-01 ● Montagem de estruturas metálicas
42.99-5-01 - Construção de instalações esportivas e recreativas

43.21-5-00 - Instalação e manutenção elétrica
43.22-3-01 - Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás
43.30-4-02 - Instalação de portas, janelas, tetos, divisórias e armários embutidos de qualquer material
43.30-4-04 - Serviços de pintura de edifícios em geral
43.30-4-99 - Outras obras de acabamento da construção
43.99-1-04 - Serviços de operação e fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de cargas e pessoas para
uso em obras

CODIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURIDICA

206-2 - Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R RUA 4

NÚMERO

1680

COMPLEMENTO
********

CEP BAIRRO/DISTRITO

PARQUE INDUSTRIAL

MUNICÍPIO

PLANALTO

UF

85.750-000 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

IVO(gMIC emetal.com.br

TELEFONE

(46) 9975-2629

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
irililirk

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA OA SITUAÇÃO CADASTRAL
06/12/2010

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATA DA SITUAÇÃO ESPECIAL
******** ●*<****<>

AprovacJo pela Instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 20/02/2025 às 10:10:57 (data e hora de Brasília). Página; 1/2

üCí
aboutiblank

1/2



about;blank20/02/2025, 10:11

REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL

CADASTRO NACIONAL DA PESSOA JURÍDICA

DATA DE ABERTURA

06/12/2010

NÚMERO DE INSCRIÇÃO

75.981.993/0007-14

FILIAL

COMPROVANTE DE INSCRIÇÃO E DE SlTUAÇAO
CADASTRAL

NOME EMPRESARIAL

MICEMETAL MULLER INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

CODIGO E DESCRIÇÃO DAS ATIVIDADES ECONÔMICAS SECUNDÁRIAS

43.99-1 >99 - Serviços especializados para construção não especificados anteriormente
47.43-1-00 - Comércio varejista de vidros
47.44-0-99 ● Comércio varejista de materiais de construção em geral
49.30-2-02 - Transporte rodoviário de carga, exceto produtos perigosos e mudanças, intermunicipal, interestadual e

internacional

71.11-1-00 - Serviços de arquitetura
71.12-0-00 - Serviços de engenharia

77.39-0-99 - Alugue! de outras máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem

operador

CÓDIGO E DESCRIÇÃO DA NATUREZA JURÍDICA

206-2 ● Sociedade Empresária Limitada

LOGRADOURO

R RUA 4

NÚMERO

1680

COMPLEMENTO

******!

MUNICÍPIO

PLANALTO

CEP BAIRRO/DISTRITO

PARQUE INDUSTRIAL

UF

85.750-000 PR

ENDEREÇO ELETRÔNICO

IVO@MICEMETAL.COM.BR

TELEFONE

(46) 9975-2629

ENTE FEDERATIVO RESPONSÁVEL (EFR)
*****

SITUAÇÃO CADASTRAL
ATIVA

DATA DA SITUAÇÃO CADASTRAL

06/12/2010

MOTIVO DE SITUAÇÃO CADASTRAL

SITUAÇÃO ESPECIAL DATADASITUAÇÃO ESPECIAL
*»««*«*« **«*«**»

Aprovado pela instrução Normativa RFB n° 2.119, de 06 de dezembro de 2022.

Emitido no dia 20/02/2025 às 10:10:57 (data e hora de Brasília). Página: 2/2
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MICEMETAL MULLER INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA

TRIGÉSIMA SEGUNDA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL
CNPJ: 75.981.993/0001-29

NIRE:41201657949

Os abaixo assinados, IVO ANTÔNIO MULLER, brasileiro

natural de Piratuba, Santa Catarina, divorciado, nascido

em 14/06/1950, empresário, inscrito no CPF n°

175.546.329“49, portador do Documento de Identidade RG
n° 799.512

Capanema, Estado do Paraná, à Rua Alagoas, n° 2760,

Bairro Santa Cruz, CEP 85760-000, ALCEO FRANCISCO

MULLER, brasileiro, casado pelo regime de Comunhão

Universal de Bens, empresário, inscrito no CPF n°

SSP/PR, residente e domiciliado em

368.863.789-53, portador do Documento de Identidade RG

n° 1.496.990 SSP/PR, residente e domiciliado em

Capanema, Estado do Paraná, à Rua Padre Cirilo, 2035,

Centro, CEP 85760-000, LÚCIA LURDES DORSI,

brasileira, casada pelo regime de Comunhão Universal de

Bens, empresária, inscrita no CPF n° 407.691.949-15,

portadora do Documento de Identidade RG n° 1.392.024-9

- SSP/PR, residente e domiciliada em Capanema, Estado
do Paraná, à Rua Tamoios, 2155, Centro, CEP 85760-000

e INES SALETE MULLER brasileira, natural de

Capanema, Paraná, solteira, nascida em 23/02/1962,

empresária, inscrita no CPF n° 685.518.009-49, portadora

do Documento de Identidade RG n° 3.755.458-8 - SSP/PR,

residente e domiciliada em Capanema, Estado do Paraná,

à Rua Alagoas, n° 2708, Bairro Santa Cruz, CEP 85760-

000, e, únicos sócios componentes da sociedade

empresária limitada que gira nesta praça sob o nome de

MICEMETAL MULLER INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA,
com sede na Avenida Independência, n° 1020, Centro,

Capanema, Estado do Paraná, CEP 85760-000, registrada
na Junta Comercia! do Estado do Paraná sob o NIRE

41201657949 em 28/04/1975, resolvem ALTERAR e

CONSOLIDAR o contrato social.

1
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MICEMETAL MULLER INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA

TRIGÉSIMA SEGUNDA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL
CNPJ: 75.981.993/0001-29

NIRE: 41201657949

mediante as condições estabelecidas nas cláusulas

seguintes:

CLÃUSULA PRIMEIRA: Altera-se o objeto social da matriz para: “Comércio

Varejista de Materiais de Construção, Vidros e Ferragens em geral (CNAE 4744-

0/99), Construtora de obras em geral e reformas (CNAE 4120-4/00), Construção

de instalações esportivas e recreativas (CNAE 4299-5/01), Incorporadora (CNAE

4110-7/00), Loteamento (CNAE 6810-2/03), Serviços de Engenharia (CNAE

7112-0/00), Serviços de Arquitetura (CNAE 7111-1/00), Serviços de

levantamento de informações realizados por contrato ou por comissão, serviços

em operações de empréstimos, cobranças e agenciamento de negócios,

recebimento e encaminhamento de empréstimos, financiamentos e consórcios

(CNAE 6399-2/00), Preparação de documentos e serviços especializados de

apoio administrativo, elaboração de planejamento voltado para pessoas físicas

e jurídicas e serviços de cadastro (CNAE 8219-9/99), Fabricação de Estruturas

Pré-Moldadas de Concreto (Barracões Industriais, Comerciais e Agropecuários,

Vigas, Pilares e Lajes para estruturas de até 5 pavimentos) (CNAE 2330-3/01),
Fabricação de Artefatos de Cimento (Pavers, Lajotas, Tubos de Concreto de até

2.000 m/m. Meio-fio) (CNAE 2330-3/02), Fabricação de Casas Pré-Moldadas de

Concreto (CNAE 2330-3/04), Fabricação de Estruturas Metálicas (Coberturas e

Galpões) (CNAE 2511-0/00), Fabricação de Esquadrias Metálicas (grades,

portas, janelas, portões) (CNAE 2512-8/00), Fabricação de Artigos de

Serralheha (CNAE 2542-0/00), Fabricação de Produtos de Funilaria (Calhas,

Rufos, Algeroz e Coifas) (CNAE 2532-2/01), Serviços de Confecção de

Armações Metálicas (CNAE 2599-3/01), Comércio Varejista de Vidros (CNAE

4743-1/00), Colocação de vidros (CNAE 4330-4/99), Locação de Máquinas e

Equipamentos (CNAE 7739-0/99), Serviços de usinagem, tornearia e solda

(CNAE 2539-0/01), Serviços de corte e dobra de metais (CNAE 2599-3/02),
Serviços de guindaste (CNAE 4399-1/04). Serviços de montagem e

desmontagem de Estruturas de Concreto e Metálicas (CNAE 4399-1/99),
Serviços de Transportes Rodoviários de Cargas (CNAE 4930-2/02), Instalações

Elétricas (CNAE 4321-5/00), Instalações Hidráulicas (CNAE 4322-3/01),

2
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MICEMETAL MULLER INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA

TRIGÉSIMA SEGUNDA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL
CNPJ: 75.981.993/0001-29

NIRE:41201657949

Serviços de pintura (CNAE 4330-4/04), Comércio varejista de produtos em geral,

com predominância de produtos alimentícios (CNAE 4712-1/00), Montagem de

estruturas metalicas (CNAE 4292-8/01), Instalação de esquadrias de metal

(CNAE 4330-4/02), Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas ( CNAE

4213-8/00), Construção de redes de abastecimento de agua, coleta de esgoto e

construção correlatas, exceto obras de irrigação (CNAE 4222-7/01).

CLAUSULA SEGUNDA: Altera-se o objeto social da filial inscrita no CNPJ sob

n° 75.981.993/0002-00 e NIRE 4190048049-5. Para “Construtora de obras em

geral e reformas (CNAE 4120-4/00), Construção de instalações esportivas e

recreativas (CNAE 4299-5/01), Incorporadora (CNAE 4110-7/00), Loteamento

(CNAE 6810-2/03), Serviços de Engenharia (CNAE 7112-0/00), Serviços de

Arquitetura (CNAE 7111-1/00), Aluguel de Máquinas e Equipamentos (CNAE

7739-0/99), Instalações Elétricas (CNAE 4321-5/00), Instalações Hidráulicas

(CNAE 4322-3/01), Serviços de guindaste (CNAE 4399-1/04) e Serviços de

pintura (CNAE 4330-4/04), Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas (

CNAE 4213-8/00), Construção de redes de abastecimento de agua, coleta de

esgoto e construção correlatas, exceto obras de irrigação (CNAE 4222-7/01)”.

CLAUSULA TERCEIRA: Altera-se o objeto da filial inscrita no CNPJ sob n°

75.981.993/0007-14 e NIRE 4190118835-6, para; “Fabricação de Estruturas

Pré-Moldadas de Concreto (Barracões Industriais, Comerciais e Agropecuários,

Vigas, Pilares e Lajes para estruturas de até 5 pavimentes) (CNAE - 2330-3/01),
Fabricação de Artefatos de Cimento (Pavers, Lajotas, Tubos de Concreto de até

2.000 m/m, Meio-fio) (CNAE - 2330-3/02), Fabricação de Casas Pré-Moldadas

de Concreto (CNAE - 2330-3/04), Fabricação de Estruturas Metálicas

(Coberturas e Galpões) (CNAE — 2511-0/00), Fabricação de Esquadrias

Metálicas (grades, portas, janelas, portões) (CNAE - 2512-8/00), Fabricação de

Artigos de Serralheria (CNAE — 2542-0/00), Fabricação de Produtos de Funiiaria

(Calhas, Rufos, Algeroz e Coifas) (CNAE — 2532-2/01), Comércio Varejista de

Materiais de Construção (CNAE 4744/0-99), Serviços de Confecção de

Armações Metálicas (CNAE - 2599-3/01), Comércio Varejista de Vidros (CNAE

- 4743-1/00), Colocação de vidros (CNAE - 4330-4/99), Locação de Máquinas

3
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MICEMETAL MULLER INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA

TRIGÉSIMA SEGUNDA ALTERAÇÃO E CONSOLIDAÇÃO CONTRATUAL
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e Equipamentos (CNAE 7739-0/99), Serviços de usinagem, tornearia e solda

(CNAE 2539-0/01), Serviços de corte e dobra de metais (CNAE 2599-3/02),

Serviços de guindaste (CNAE 4399-1/04), Serviços de montagem e

desmontagem de Estruturas de Concreto e Metálicas (CNAE 4399-1/99),

Serviços de Transportes Rodoviários de Cargas (CNAE 4930-2/02), Serviços de

Engenharia (CNAE - 7112-0/00), Construtora de obras em geral e reformas

(CNAE 4120-4/00), Construção de instalações esportivas e recreativas (CNAE

4299-5/01), Instalações Elétricas (CNAE 4321-5/00), Instalações Hidráulicas

(CNAE 4322-3/01), Serviços de pintura (CNAE 4330-4/04), Serviço de

Arquitetura (CNAE 7111-1/00), Montagem de estruturas metalicas (CNAE 4292-

8/01), Instalação de esquadrias de metal (CNAE 4330-4/02), Obras de

urbanização - ruas, praças e calçadas ( CNAE 4213-8/00), Construção de redes

de abastecimento de agua, coleta de esgoto e construção correlatas, exceto

obras de irrigação (CNAE 4222-7/01).”

CLÁUSULA SEGUNDA: À vista das modificações ora ajustadas, consolida-se o

contrato social com a seguinte redação:

CONTRATO SOCIAL CONSOLIDADO

MICEMETAL MULLER INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA
CNPJ: 75.981.993/0001-29

NIRE: 41201657949

Os abaixo assinados, IVO ANTÔNIO MULLER,

brasileiro, natural de Piratuba, Santa Catarina, divorciado,

nascido em 14/06/1950, empresário, inscrito no CPF n°

175.546.329-49, portador do Documento de Identidade RG

n° 799.512 SSP/PR, residente e domiciliado em

Capanema, Estado do Paraná, à Rua Alagoas, n° 2760,

Bairro Santa Cruz. CEP 85760-000, ALCEO FRANCISCO

4
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MULLER, brasileiro, casado pelo regime de Comunhão

Universal de Bens, empresário, inscrito no CPF n°

368.863.789-53, portador do Documento de Identidade RG

n° 1.496.990 - SSP/PR, residente e domiciliado em

Capanema, Estado do Paraná, à Rua Padre Cirilo, 2035,

Centro, CEP 85760-000, LÚCIA LURDES DORSI,

brasileira, casada pelo regime de Comunhão Universal de

Bens, empresária, inscrita no CPF n° 407.691.949-15,

portadora do Documento de Identidade RG n° 1.392.024-9

- SSP/PR, residente e domiciliada em Capanema, Estado

do Paraná, à Rua Tamoios, 2155, Centro, CEP 85760-000

e INES SALETE MULLER, brasileira, natural de

Capanema. Paraná, solteira, nascida em 23/02/1962,

empresária, inscrita no CPF n° 685.518.009-49, portadora

do Documento de Identidade RG n° 3.755.458-8 - SSP/PR,

residente e domiciliada em Capanema, Estado do Paraná,

à Rua Alagoas, n° 2708, Bairro Santa Cruz, CEP 85760-

e, únicos sócios componentes da sociedade

empresária limitada que gira nesta praça sob o nome de

MICEMETAL MULLER INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA,
com sede na Avenida Independência, n° 1020, Centro,

Capanema, Estado do Paraná, CEP 85760-000, registrada
na Junta Comercial do Estado do Paraná sob o NIRE

41201657949 em 28/04/1975, resolvem CONSOLIDAR o

contrato social, mediante as condições estabelecidas nas

cláusulas seguintes:

000

I - DENOMINAÇÃO, SEDE E FORO

CLÁUSULA PRIMEIRA: A sociedade gira sob a denominação social de

“MICEMETAL MULLER INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA”, tendo sua sede e

5
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foro na cidade de Capanema, Estado do Paraná, na Avenida Independência, n°

1020, Centro, Capanema. Estado do Paraná, CEP 85760-000.

CLÃUSULA SEGUNDA: A sociedade poderá abrir filiais em qualquer parte do

país, de acordo com os interesses sociais.

Parágrafo Primeiro: A sociedade possui uma filial estabelecida em Capanema,

Estado do Paraná, à Rua Otávio Francisco de Mattos, n° 1563, Chácara 82 N.E.,

Bairro Santa Cruz, CEP 85760-000, com o objeto social “Construtora de obras

em geral e reformas (CNAE 4120-4/00), Construção de instalações esportivas e

recreativas (CNAE 4299-5/01), Incorporadora (CNAE 4110-7/00), Loteamento

(CNAE 6810-2/03), Serviços de Engenharia (CNAE 7112-0/00), Serviços de

Arquitetura (CNAE 7111-1/00), Aluguel de Máquinas e Equipamentos (CNAE

7739-0/99), Instalações Elétricas (CNAE 4321-5/00), Instalações Hidráulicas

(CNAE 4322-3/01), Serviços de guindaste (CNAE 4399-1/04) e Serviços de

pintura (CNAE 4330-4/04), Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas

(CNAE 4213-8/00), Construção de redes de abastecimento de agua, coleta de

esgoto e construção correlatas, exceto obras de irrigação (CNAE 4222-7/01)”,
inscrita no CNPJ sob n° 75.981.993/0002-00 e NIRE 4190048049-5.

Parágrafo Segundo: A sociedade possui uma filiai estabelecida em Planalto,

Estado do Paraná, à Rua Curitiba esquina c/ Avenida Rio Grande do Sul, n° 267,

Centro, CEP 85750-000, com o objeto social “Comércio Varejista de Materiais

de Construção (CNAE 4744/0-99)”, inscrita no CNPJ sob n° 75.981.993/0005-52
e NIRE 4190118837-2.

Parágrafo Terceiro: A sociedade possui uma filial estabelecida em Planalto,

Estado do Paraná, Rua 4, n° 1680, Parque Industrial, CEP 85.750-000, com o

objeto social Altera-se o objeto da filial inscrita no CNPJ sob n° 75.981.993/0007-

14 e NIRE 4190118835-6, para: “Fabricação de Estruturas Pré-Moldadas de

Concreto (Barracões Industriais, Comerciais e Agropecuários, Vigas, Pilares e

Lajes para estruturas de até 5 pavimentos) (CNAE - 2330-3/01), Fabricação de

Artefatos de Cimento (Pavers, Lajotas, Tubos de Concreto de até 2.000 m/m.

6
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Meio-fio) (CNAE - 2330-3/02), Fabricação de Casas Pré-Moldadas de Concreto

(CNAE - 2330-3/04), Fabricação de Estruturas Metálicas {Coberturas e

Galpões) (CNAE - 2511-0/00), Fabricação de Esquadrias Metálicas (grades,

portas, janelas, portões) (CNAE - 2512-8/00), Fabricação de Artigos de

Serralheria (CNAE - 2542-0/00), Fabricação de Produtos de Funilaria (Calhas,

Rufos, Algeroz e Coifas) (CNAE - 2532-2/01), Comércio Varejista de Materiais

de Construção (CNAE 4744/0-99), Serviços de Confecção de Armações

Metálicas (CNAE - 2599-3/01), Comércio Varejista de Vidros (CNAE - 4743-

1/00), Colocação de vidros (CNAE - 4330-4/99), Locação de Máquinas e

Equipamentos (CNAE 7739-0/99), Serviços de usinagem, tornearia e solda

(CNAE 2539-0/01), Serviços de corte e dobra de metais (CNAE 2599-3/02),

Serviços de guindaste (CNAE 4399-1/04). Serviços de montagem e

desmontagem de Estruturas de Concreto e Metálicas (CNAE 4399-1/99),

Serviços de Transportes Rodoviários de Cargas (CNAE 4930-2/02), Serviços de

Engenharia (CNAE - 7112-0/00), Construtora de obras em geral e reformas

(CNAE 4120-4/00), Construção de instalações esportivas e recreativas (CNAE

4299-5/01), Instalações Elétricas (CNAE 4321-5/00), Instalações Flidráulicas

(CNAE 4322-3/01), Serviços de pintura (CNAE 4330-4/04), Serviço de

Arquitetura (CNAE 7111-1/00), Montagem de estruturas metalicas (CNAE 4292-

8/01), Instalação de esquadrias de metal (CNAE 4330-4/02), Obras de

urbanização - ruas, praças e calçadas ( CNAE 4213-8/00), Construção de redes

de abastecimento de agua, coleta de esgoto e construção correlatas, exceto

obras de irrigação (CNAE 4222-7/01)”.

OBJETO SOCIAL E PRAZO DE DURAÇÃO

CLÃUSULA TERCEIRA: Comércio Varejista de Materiais de Construção, Vidros

e Ferragens em geral (CNAE 4744-0/99). Construtora de obras em geral e

reformas (CNAE 4120-4/00), Construção de instalações esportivas e recreativas

(CNAE 4299-5/01), Incorporadora (CNAE 4110-7/00), Loteamento (CNAE 6810-

2/03), Serviços de Engenharia (CNAE 7112-0/00), Serviços de Arquitetura

(CNAE 7111-1/00), Serviços de levantamento de informações realizados por

contrato ou por comissão, serviços em operações de empréstimos, cobranças e

7
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agenciamento de negócios, recebimento e encaminhamento de empréstimos,

financiamentos e consórcios (CNAE 6399-2/00), Preparação de documentos e

serviços especializados de apoio administrativo, elaboração de planejamento

voltado para pessoas físicas e jurídicas e serviços de cadastro (CNAE 8219-

9/99), Fabricação de Estruturas Pré-Moldadas de Concreto (Barracões

Industriais, Comerciais e Agropecuários, Vigas, Pilares e Lajes para estruturas

de até 5 pavimentos) (CNAE 2330-3/01), Fabricação de Artefatos de Cimento

(Pavers, Lajotas, Tubos de Concreto de até 2.000 m/m, Meto-fio) (CNAE 2330-

3/02), Fabricação de Casas Pré-Moldadas de Concreto (CNAE 2330-3/04),

Fabricação de Estruturas Metálicas (Coberturas e Galpões) (CNAE 2511-0/00),

Fabricação de Esquadrias Metálicas (grades, portas, janelas, portões) (CNAE

2512-8/00), Fabricação de Artigos de Serralheria (CNAE 2542-0/00), Fabricação

de Produtos de Funilaria (Calhas, Rufos, Algeroz e Coifas) (CNAE 2532-2/01),

Serviços de Confecção de Armações Metálicas (CNAE 2599-3/01), Comércio

Varejista de Vidros (CNAE 4743-1/00), Colocação de vidros (CNAE 4330-4/99),

Locação de Máquinas e Equipamentos (CNAE 7739-0/99), Serviços de

usinagem, tornearia e solda (CNAE 2539-0/01), Serviços de corte e dobra de

metais (CNAE 2599-3/02), Serviços de guindaste (CNAE 4399-1/04), Serviços

de montagem e desmontagem de Estruturas de Concreto e Metálicas (CNAE
4399-1/99), Serviços de Transportes Rodoviários de Cargas (CNAE 4930-2/02),
Instalações Elétricas (CNAE 4321-5/00), instalações Hidráulicas (CNAE 4322-

3/01), Serviços de pintura (CNAE 4330-4/04), Comércio varejista de produtos

geral, com predominância de produtos alimentícios (CNAE 4712-1/00),

Montagem de estruturas metalicas (CNAE 4292-8/01), Instalação de esquadrias

de metal (CNAE 4330-4/02), Obras de urbanização - ruas, praças e calçadas (
CNAE 4213-8/00), Construção de redes de abastecimento de agua, coleta de

esgoto e construção correlatas, exceto obras de irrigação (CNAE 4222-7/01).

em

CLAUSULA QUARTA; O prazo de duração da sociedade é por tempo
indeterminado, tendo iniciado suas atividades em 01 de abril de 1975.

III-CAPITAL SOCIAL

8
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CLÃUSULA QUINTA: O Capital Social, totalmente subscrito e integralizado, no

valor de R$ 1.850.001,00 (um milhão, oitocentos e cinquenta mil e um real),

dividido em 1.850.001 (um milhão, oitocentas e cinquenta mil e uma) quotas,

com valor unitário de R$ 1,00 (um real) cada uma, é assim distribuído entre os
sócios:

SÓCIOS PART.% VALORES EM R$QUOTAS

48,666%Ivo Antônio Muller 900.321 900.321,00
Alceo Francisco Muller 20,656% 382.136 382.136,00
Lúcia Lurdes Dorsi 15,339% 283.772 283.772,00
Ines Salete Muller 15,339% 283.772 283.772,00

TOTAL 100,00% 1.850.001 1.850.001,00

Parágrafo Unico: A responsabilidade dos sócios é restrita ao valor de suas

quotas e respondem solidariamente pela integralizaçào do capital social,

conforme o artigo 1.052 do Código Civil de 2.002.

IV-ADMINISTRAÇÃO

CLÃUSULA SEXTA: É autorizada a nomeação de administrador substituto e

administrador substituto não sócio (art. 1.061, Lei 10.406/2002).

CLÃUSULA SÉTIMA: A sociedade é administrada pelo sócio IVO ANTÔNIO
MULLER, já qualificado, na qualidade de administrador, ao qual compete o uso

da firma isoladamente e a representação ativa e passiva, judicial e extrajudicial
da sociedade, sendo-lhe, entretanto, vedado o seu emprego em operações ou

negócios estranhos ao objeto social sem a concordância da maioria simples dos

sócios. O administrador fica dispensado da prestação de caução.

Parágrafo Primeiro: Para a realização dos atos a seguir descritos, pelo
administrador da sociedade, será necessária a concordância dos sócios que
representem a maioria simples do capital social:

9
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a) A alienação, hipoteca, oneração, penhor ou locação, inclusive operações

de leasing, de quaisquer bens imóveis, principalmente de bens

integrantes do ativo permanente;

b) A alienação, hipoteca e/ou oneração de investimentos com valores

superiores a R$ 1.000.000,00 (um milhão de reais);

c) Contratação de empréstimos e financiamentos na condição de mutuante

ou mutuário, com garantias reais, superiores a R$ 500.000,00

(quinhentos mil reais);

d) Prestação de avais, endossos, fianças ou cauções de favor.

Parágrafo Segundo: Fica nomeado como administrador substituto em caso de

impossibilidade e/ou no caso de falecimento, interdição, moléstia grave provada

por atestado médico do administrador, o sócio ALCEO FRANCISCO MULLER,

já qualificado, até que cesse o ato impeditivo, ou em caso de impossibilidade

permanente e falecimento fica investido no cargo de forma definitiva, ao qual

compete o uso da firma isoladamente, sendo-lhe, entretanto, vedado o seu

emprego em operações ou negócios estranhos ao objeto social sem a
concordância unânime dos sócios. O administrador fica dispensado da

prestação de caução.

Parágrafo Terceiro: Para a realização dos atos a seguir descritos, pelo

administrador substituto da sociedade, será necessária a concordância dos

sócios que representem a unanimidade do capital social:

a) A alienação, hipoteca, oneração, penhor ou locação, inclusive operações

de leasing, de quaisquer bens imóveis, principalmente de bens integrantes

do ativo permanente;

b) A alienação, hipoteca e/ou oneração de investimentos;

10
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c) Contratação de empréstimos e financiamentos na condição de mutuante

ou mutuário, com garantias reais;

d) Prestação de avais, endossos, fianças ou cauções de favor.

Parágrafo Quarto: O administrador poderá nomear e constituir procuradores

para representá-lo em seus interesses em todos os atos que se fizerem

necessários, desde que a outorga de poderes tenha prazo limitado de até 365

(trezentos e sessenta e cinco) dias e determine quais os atos específicos a

serem praticados em seu nome, vedada a outorga ampla.

CLÃUSULA OITAVA: Serão nulos e não gerarão responsabilidade para a

sociedade os atos praticados em desconformidade às regras dos artigos

precedentes.

CLÁUSULA NONA: Os sócios administradores poderão receber a título de

remuneração ‘"Pró-Labore”, que terá sua quantia mensal fixada e aprovada em

reunião de sócios, sendo que deve ser aprovada pela maioria simples dos
sócios.

V - DELIBERAÇÕES DOS SÓCIOS

CLÃUSULA DÉCIMA: As deliberações dos sócios serão tomadas em Reunião

que serão realizadas anualmente nos quatro primeiros meses do ano civil.

Parágrafo Primeiro: A reunião será convocada através de carta registrada,

telegrama, correio eletrônico (e-mail), ou qualquer meio de comunicação que

tenha confirmação de recebimento, ou em sua impossibilidade através das

publicações legais estabelecidas no parágrafo 3° do art. 1.152, do Código Civil
de 2002.

Parágrafo Segundo: As convocações indicarão o resumo da ordem do dia, a
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data, a hora e o local da reunião, e serão assinadas pelo sócio que o fizer.

Parágrafo Terceiro: A reunião se instalará em primeira convocação, com a

presença de sócios que representem a maioria simples do capital social, e em

segunda convocação com qualquer número de participantes.

Parágrafo Quarto: Dispensam-se as formalidades de convocação, antes

previstas, quando todos os sócios comparecerem ou se declararem, por escrito,
cientes do local, data, hora e ordem do dia.

Parágrafo Quinto: É autorizado ao sócio se fazer representar por procurador
nas reuniões de sócios.

Parágrafo Sexto: As deliberações dos assuntos da ordem do dia serão

acatadas se houver concordância dos sócios que representem a maioria simples
do capital social.

VI - EXERCÍCIO SOCIAL E DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: O exercício social se estende de 1° de janeiro
até 31 de dezembro de cada ano, e a seu término, os administradores prestarão

contas justificadas de sua gestão, procedendo à elaboração do inventário, do

balanço patrimonial e do balanço de resultado econômico da sociedade. Os

lucros e perdas apurados, com a concordância da maioria simples dos sócios,

poderão ser distribuídos entre os sócios de forma proporcional à participação
no capital social, ou ficarem em conta de reserva na sociedade.

Parágrafo Primeiro: A sociedade poderá proceder a balanços intermediários,

inclusive mensais, e, a critério de sócios que representem a maioria simples do

capital social, distribuir lucros antecipadamente.

Parágrafo Segundo: O prazo de pagamento das distribuições de lucros sera
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definido por sócios que representam a maioria do capital social.

VII - ALIENAÇÃO DAS QUOTAS - DIREITO DE PREFERÊNCIA E

TRANSFERÊNCIA PARA TERCEIROS

CLÃUSULA DÉCIMA SEGUNDA: O sócio que pretender alienar, sob qualquer

forma, a qualquer título, no todo ou em parte, as suas quotas, dará aviso, por

escrito, aos demais sócios, que têm direito de preferência, em igualdade de

preço e condições, à aquisição dessas quotas, na proporção de sua participação

social, concedendo-lhes o prazo de 30 (trinta) dias para manifestarem seu

interesse na compra.

Parágrafo Primeiro: Caso apenas um sócio pretenda exercer o direito de

preferência estipulado no caput, este poderá adquirir a totalidade das quotas

negociadas. Caso mais de um sócio tenha interesse na aquisição, a divisão se

dará na proporção da participação no capital social.

Parágrafo Segundo: A vista das manifestações de interesse, o sócio alienante

nos 30 (trinta) dias subsequentes, promoverá a venda das quotas.

Parágrafo Terceiro: Se não for exercido o direito de preferência de que trata o

“caput desta cláusula por qualquer dos sócios, o sócio alienante poderá ofertar

sua participação a terceiros, em igualdade de preço e condições, e, desde que

aceito pela unanimidade, transferir suas quotas ao novo sócio, que será

previamente aprovado sob pena de não ser admitido na sociedade.

Parágrafo Quarto: Se não exercido o direito de preferência e não aceito o novo

sócio, o sócio alienante tem o direito de exigir a liquidação de suas quotas, que

serão calculadas e pagas conforme o estipulado nas cláusulas “Vigésima

terceira”e “Vigésima quarta”6es\e contrato consolidado.

CLÃUSULA DÉCIMA TERCEIRA: Concordam os sócios em instituir as regras
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de “Drag Along” e “Tag Along”, obrigando assim todos os sócios a vender

conjuntamente suas quotas nos mesmos preços e condições ofertados a
terceiros.

Parágrafo Primeiro: Considera-se “Drag Along" a obrigação dos sócios

minoritários de vender suas participações nos mesmos moldes ofertados aos

sócios majoritários (direito de venda conjunta), que poderá ser acionada quando

as negociações das quotas envolverem no mínimo 80% (oitenta por cento) do

capital social.

Parágrafo Segundo: Considera-se “Tag Along” a obrigação dos sócios

majoritários de incluir os sócios minoritários em qualquer oferta de venda ou

transferência de controle (direito de adesão à venda), que poderá ser acionada

quando as negociações das quotas envolverem no mínimo 50% (cinquenta por
cento) do capital social.

CLÃUSULA DÉCIMA QUARTA: É vedada a constituição pelos sócios de

qualquer gravame sobre suas quotas.

CLÃUSULA DÉCIMA QUINTA: É autorizada a cessão de quotas através de

doação exclusivamente feita entre os sócios e também para os herdeiros dos

sócios, desde que haja aprovação dos sócios que representem a unanimidade

do capital social.

Parágrafo Primeiro: O sócio que realizar a doação de suas quotas deverá

instrumento que efetive a doação, gravar a operação com cláusula de reversão

nos termos do artigo 547 da Lei n° 10.406/2002 (Código Civil).

no

Parágrafo Segundo: O receptor da doação só ingressará na sociedade

aprovação da unanimidade do capital social. Não sendo aceito o ingresso do

receptor na sociedade, as quotas por ele recebidas serão calculadas e pagas
conforme estipulado nas cláusulas “Vigésima terceira" e “Vigésima quarta".

com a
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Parágrafo Terceiro: A doação realizada sem gravação de cláusula de reversão

ensejará falta grave, figurando justa causa, podendo o receptor da doação ser

excluído, conforme disposto no capítulo “XII - RESOLUÇÃO POR JUSTA

CAUSA (FALTA GRAVE) ”do presente contrato.

VIII - RESOLUÇÃO DA SOCIEDADE POR FALECIMENTO OU

IMPOSSIBILIDADE

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: Na impossibilidade ou falecimento de quaisquer

dos sócios, liquidar-se-á sua participação, salvo se:

a) Os sócios remanescentes optarem pela dissolução da sociedade;

b) Por acordo com os herdeiros, regular-se a substituição do sócio falecido.

Parágrafo Primeiro: Em caso de herdeiros que não tiverem interesse

ingressar na sociedade, receberão os haveres com observância das normas

estabelecidas nas cláusulas “Vigésima terceira” e “Vigésima quarta” deste
contrato.

em

Parágrafo Segundo: Na hipótese dos herdeiros serem admitidos na sociedade,

fica estipulado que a remuneração que lhes cabe será determinada com a

aprovação dos sócios que representem maioria simples do capital social.

Parágrafo Terceiro: Os herdeiros não admitidos pelos sócios remanescentes

serão excluídos da sociedade e receberão os haveres com observância das

normas estabelecidas nas cláusulas “Vigésima terceira” e “Vigésima quarta"
deste contrato.

IX - RETIRADA ESPONTÂNEA DO SÓCIO

15
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CLÃUSULA DÉCIMA SÉTIMA: O sócio que se retirar espontaneamente da

sociedade terá seus haveres apurados e liquidados com observância das

normas estabelecidas nas cláusulas “Vigésima terceira" e “Vigésima quarta"

deste contrato, salvo se os demais sócios decidirem por dissolver e liquidar a

sociedade por decisão de pelo menos maioria simples do capital social
remanescente.

X - RESOLUÇÃO DE ATOS DE PENHORA, LEILÃO. ADJUDICAÇÃO

CLÃUSULA DÉCIMA OITAVA: As quotas sociais são indivisíveis e

IMPENHORÁVEIS, ou seja, as quotas não responderão por dívidas dos sócios,

pois a presente sociedade é formada na confiança pessoal que cada sócio

possui uns nos outros e a penhora para terceiros quebrará a característica

“INTUITU PERSONAE", que de forma única se operou na constituição e os atos

seguintes da sociedade.

Parágrafo Único: Em caso de ocorrência de penhora e subsequente alienação

forçada das quotas de qualquer sócio, é vedado o ingresso de terceiros na

sociedade, sendo que os direitos do adquirente serão pagos com observância

das normas estabelecidas nas cláusulas “Vigésima terceira"e “Vigésima quarta"
deste contrato.

CLÃUSULA DÉCIMA NONA: Na eventualidade das quotas de qualquer dos

sócios serem adquiridas por terceiro em alienação forçada (adjudicação, leilão,

etc.), o adquirente não ingressará na sociedade, ante a necessidade de existir o

“affectio societatis”, sendo que os direitos do adquirente serão pagos com
observância das normas estabelecidas nas cláusulas “Vigésima terceira" e

“Vigésima quarta"úeste contrato.

XI-ATOS DE FALÊNCIA, INSOLVÊNCIA, LIQUIDAÇÃO OU DISSOLUÇÃO

16
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CLÃUSULA VIGÉSIMA: A falência, insolvência civil ou liquidação de qualquer

dos sócios não dissolverá a sociedade que remanescerá com os demais sócios.

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA: A sociedade será dissolvida nos demais

casos previstos em lei ou por deliberação de sócios que representem a

unanimidade do capita! social, cabendo aos sócios, em qualquer hipótese,

estabelecer o modo de liquidação, eleger os liquidantes e tomar as demais

medidas necessárias para promover a liquidação. Realizado o ativo e solvido o

passivo, o saldo verificado poderá ser dividido entre os sócios de forma

proporcionai ao valor das respectivas quotas de capital e pagos conforme

cláusulas “Vigésima terceira” e “Vigésima quarta”6o presente instrumento.

Parágrafo Único: No caso de dissolução da sociedade, fica reservado,

preferencialmente, ao sócio que manifestar interesse, o direito de adjudicação

do negócio, este assumindo o ativo e passivo, desde que efetue o pagamento

dos haveres eventualmente devidos aos demais sócios, de acordo

disposto nas cláusulas “Vigésima terceira”e “Vigésima quarta”6esie contrato.

com 0

XII - RESOLUÇÃO POR JUSTA CAUSA (FALTA GRAVEI

CLÃUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA: O sócio pode ser excluído mediante a

iniciativa dos sócios que representem 2/3 (dois terços) do capital social, quando
estes entenderem que há justa causa.

Parágrafo Primeiro: Entende-se por justa causa a colocação em risco da

continuidade da empresa em virtude de atos de inegável gravidade, o

descumprimento das obrigações de sócio, a geração de prejuízo aos demais
sócios, a incapacidade superveniente e também a ausência do “affectio

societatis”.

Parágrafo Segundo: Exemplificativo, relação de faltas graves:

17
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a) Atentar contra a sociedade e contra as disposições do contrato social;

b) Deixar de exercer as atividades a que lhe cabe dentro da empresa;

c) Ter conduta reprovada pelos sócios que representem mais da metade do

capital social, decisão esta que deverá constar em ata de reunião;

d) Estar incapacitado tecnicamente para o desempenho de suas funções;

e) Praticar atos ilícitos que possam denegrir a imagem pública da sociedade;

f) Possuir dívidas que possam comprometer sua solvência;

g) Utilizar a denominação social para fins estranhos ao objeto social;

h) Desviar recursos da sociedade;

i) Utilizar ilegalmente capital da firma para uso próprio;

j) Cometer algum crime ou delito contra outro sócio da sociedade

terceiros;
e para

k) Ausência estendida e injustificada;

I) Ser declarado falido ou ter a sua quota liquidada na forma do parágrafo único
do art. 1.030 do Código Civil;

m) Descumprir as demais obrigações legais de sócios, previstas nos artigos
1.001 a 1.009 do Código Civil, e outras disposições do Contrato Social;

n) Assumir cargo público que seja incompatível com as obrigações sociais;

18
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o) Realizar doação das quotas da sociedade sem gravar com cláusula de
reversão.

Parágrafo Terceiro: A exclusão do sócio que cometer atos citados nos

Parágrafos Primeiro e Segundo desta Cláusula será determinada em reunião,

especialmente convocada para este fim, instaurada mediante um processo por

escrito, com direito a ampla defesa por parte do acusado, sendo que a decisão

pela exclusão se dará através da aprovação por sócios que representem mais

da metade do capital social.

Parágrafo Quarto: Para efetuar a alteração do contrato social referente a

exclusão de sócio, basta assinatura dos sócios que representem mais da metade

do capital social no respectivo instrumento de alteração do contrato social.

Parágrafo Quinto: O sócio excluído receberá seus haveres com observância

das normas estabelecidas nas cláusulas "Vigésima terceira”e “Vigésima quarta”
deste contrato.

XIII - APURAÇÃO DOS HAVERES

CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA: Os haveres do sócio serão apurados

proporcionalmente às suas quotas e serão determinados única e exclusivamente

pelo valor correspondente a duas parcelas, que quando somadas serão

multiplicadas pelo percentual de participação do sócio no capita! social;

a) Uma representativa da posição patrimonial da sociedade, configurada pelo
saldo do Ativo deduzido do Passivo, apurada através de Demonstrações
Financeiras Especiais levantadas pela sociedade;

b) Outra representativa dos valores do intangível {marca, clientela, know

how, fundo de comércio), composta pela multiplicação de 05 (cinco)

o valor do EBITDA (Resultado antes de juros, tributos sobre o lucro,

vezes
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depreciação e amortização), sendo que o EBITDA será obtido através de
uma média do EBITDA mensal dos 24 meses anteriores à data do evento.

Parágrafo Único: As Demonstrações Financeiras Especiais da sociedade serão

levantadas dentro de 60 (sessenta) dias a contar da data do evento, salvo se da

data das últimas Demonstrações Contábeis/Financeiras oficiais não houver

decorrido mais de 30 (trinta) dias.

CLÃUSULA VIGÉSIMA QUARTA: O pagamento dos haveres será feito em 72

(setenta e duas) parcelas, mensais e sucessivas, vencendo a primeira 30 (trinta)

dias após a realização da apuração dos haveres.

Parágrafo Primeiro: Anualmente as parcelas serão corrigidas pelo índice IPCA

(acumulado dos últimos 12 meses) ou índice que venha substitui-lo.

Parágrafo Segundo: O pagamento dos haveres pode ser eventualmente

antecipado, desde que haja a concordância unânime dos sócios, respeitando o

fluxo de caixa da empresa, sendo que eventuais antecipações serão

consideradas meras liberalidades por parte dos sócios remanescentes, que

escolherão quais parcelas irão antecipar.

XIV - DISPOSICOES GERAIS

CLÃUSULA VIGÉSIMA QUINTA: Todas as decisões tomadas pela sociedade

que não foram previstas neste contrato social e em acordo de sócios terão a

necessária concordância de sócios que representem a unanimidade do capital

social, salvo o que dispuser em contrário o Código Civil de 2002.

CLÃUSULA VIGÉSIMA SEXTA: Para os atos de transformação da sociedade

(cisão, fusão, incorporação, transformação de natureza jurídica, entre outros)
será necessária a concordância de sócios que representem unanimidade do

capital social.
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CLÃUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA: A sociedade é regida pelo presente contrato

e, se necessário, por Acordos de Sócios arquivados na sede da sociedade, que

deverão ser observados em conjunto para a resolução de todas as situações sob

suas respectivas competências, sendo nula e ineficaz qualquer operação
realizada em desconformidade com os referidos instrumentos.

CLÃUSULA VIGÉSIMA OITAVA: Para quaisquer divergências que não estejam

contempladas neste contrato social, nos acordos de sócios ou no “Capítulo IV:

Da Sociedade Limitada - Código Civil/2002”, serão adotadas subsidiariamente

as disposições do “Capítulo I: Da Sociedade Simples - Código Civil/2002” ou as

disposições contidas na Lei 6.404/76 (Lei das sociedades anônimas), em

detrimento de qualquer outra disposição.

CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA: Os sócios e administradores declaram, sob as

penas da Lei, que não estão impedidos de exercer o comércio ou a

administração de sociedade, por lei especial, em virtude de condenação criminal

ou por se encontrarem sob os efeitos dela, a pena que vede, ainda que

temporariamente, o acesso a cargos públicos; ou por crime falimentar, de

prevaricação, peita ou suborno, concussão, peculato, ou contra a economia

popular, contra o sistema financeiro nacional, contra normas de defesa da

concorrência, contra as relações de consumo, fé pública, ou a propriedade.

CLÃUSULA TRIGÉSIMA: DECLARAÇÃO DE EMPRESA DE PEQUENO
PORTE - Declara sob as penas da Lei, que se enquadra na condição de
EMPRESA DE PEQUENO PORTE, nos termos da Lei Complementar n°. 123,
de 14/12/2006.

CLÁUSULA TRIGÉSIMA PRIMEIRA: Fica eleito, de comum acordo entre os

sócios, o foro da Comarca de Capanema, Estado do Paraná, para resolução dos

casos que possam surgir na sociedade.

E, por assim terem justos e contratados, lavram, datam e

assinam, juntamente com duas testemunhas, o presente
21
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instrumento, obrigando-se fielmente por si e por seus herdeiros

e sucessores a cumpri-lo em todos os seus termos.

Capanema/PR, 01 de setembro de 2020.

IVO ANTONIO MULLER

Sócio Administrador

INES SALETE MULLER

Sócia

LÚCIA LURDES DORSI
Sócia

ALCEO FRANCISCO MULLER

Sócio

22
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ASSINATURA ELETRÔNICA

Certificamos que o ato da empresa MICEMETAL MULLER INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDA consta assinado

digitalmente por:

identificação D0(S)ASSINANTE(S)

CPF Nome

17554632949 IVO ANTONIO MULLER

36886378953 ALCEO FRANCISCO MULLER

40769194915 LUCIA LURDES DORSI

68551800949 INES SALETE MULLER

CERTIFICO O REGISTRO EM 30/09/2020 23:21 SOB 20205184243.
PROTOCOLO: 205184243 DE 25/09/2020.

CÓDIGO DE VERIFICAÇÃO: 12004676564. CNPJ DA SEDE: 75981993000129 .

NIRE: 41201657949. COM EFEITOS DO REGISTRO EM: 23/09/2020.
MICEMETAL MULLER INDÚSTRIA E COMÉRCIO LTDAJUNTA COMERCIAL

OO PAPANA

LEANDRO MARCOS RAYSEL BISCAIA

SECRETÂRIO-GERAL

WWW.empresafacil.pr.gov.br
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Paai

CERTIDÃO NEGATIVA DE DÉBITOS TRABALHISTAS

Nome: MICEMETAL MULLER INDUSTRIA E COMERCIO LTDA (MATRIZ E FILIAIS)

CNPJ: 75.981.993/0007-14

Certidão n°: 9691853/2025

Expedição: 20/02/2025, às 10:11:13

Validade: 19/08/2025 - 180 (cento e oitenta) dias, contados da data

de sua expedição.

Certifica-se que MICEMETAL MULLER INDUSTRIA E COMERCIO LTDA (MATRIZ E

FILIAIS), inscrito (a) no CNPJ sob o n° 75.981.993/0007-14, NÃO CONSTA

como inadimplente no Banco Nacional de Devedores Trabalhistas.

Certidão emitida com base nos arts. 642-A e 883-A da Consolidação

das Leis do Trabalho, acrescentados pelas Leis ns.° 12.440/2011 e

13.467/2017, e no Ato 01/2022 da CGJT, de 21 de janeiro de 2022.

Os dados constantes desta Certidão

Tribunais do Trabalho.

No caso de pessoa juridica,

a todos os seus estabelecimentos,

A aceitação desta certidão

autenticidade no portal do Tribunal

Internet (http://www.tst.jus.br).

Certidão emitida gratuitamente.

são de responsabilidade dos

a Certidão atesta a empresa em relação
agências ou filiais.

condiciona-se á verificação de sua

Superior do Trabalho na

INFORMAÇÃO IMPORTANTE

Do Banco Nacional de Devedores Trabalhistas

necessários à identificação das

constam os dados

pessoas naturais e juridicas

a Justiça do Trabalho quantoinadimplentes perante
estabelecidas em

às obrigações

sentença condenatória transitada em julgado ou em
acordos judiciais trabalhistas,

recolhimentos previdenciários,

inclusive no concernente aos

a honorários, a custas, a

ou decorrentesemolumentos ou a recolhimentos determinados em lei;
de execução de acordos firmados perante o Ministério Público do

Trabalho, Comissão de Conciliação Prévia ou demais titulos

disposição legal, contiver força executiva.
que, por
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Consulta Regularidade do Empregador20/02/2025. 10:12

Voltar mprimir

CAÊXA
CAIXA ECONÔMICA FEDERAL

Certificado de Regularidade
do FGTS-CRF

Inscrição:
Razão

Social:

Endereço:

75.981.993/0007-14

MICEMETAL MULLER INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

R RUA 4 1680 / PARQUE INDUSTRIAL / CAPANEMA / PR / 85760-000

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Art.
7, da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, certifica que, nesta data, a

empresa acima identificada encontra-se em situação regular perante o
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de
quaisquer débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos,
decorrentes das obrigações com o FGTS.

VaIídade:13/02/2025 a 14/03/2025

Certificação Número: 2025021320240512258801

Informação obtida em 20/02/2025 10:12:34

A utilização deste Certificado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:

www.caixa.gov.br

l/uí 065https://consulta-crf.caixa.gov.br/consultacrf/pages/consultaEmpr egador.jsf 1/1
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Prefeitura Municipal de Planalto

SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS

DEPARTAMENTO DE CONTROLE FINANCEIRO

NEGATIVA

N” 30214/2024

1. FICA RESSALVADO O DIREITO DA

FAZENDA MUNICIPAL COBRAR DÉBITOS
CONSTATADOS POSTERIORMENTE MESMO

REFERENTE AO PERÍODO COMPREENDIDO
NESTA CERTIDÃO.

IMPORTANTE:

2. A PRESENTE CERTIDÃO TEM VALIDADE

ATÉ 21/04/2025, SEM RASURAS E NO ORIGINAL.

REVENDO OS ARQUIVOS E REGISTROS, CERTIFICAMOS QUE: O CONTRIBUINTE NADA
DEVE À FAZENDA PÚBLICA MUNICIPAL RELATIVO A EMPRESA MENCIONADA ABAIXO.

Planalto, 20 de Fevereiro de 2025

CÓDIGO DE AUTENTICAÇÃO:
4HHJUUFFHXJ4XTH92QH

REQUERENTE: Município de planalto

FINALIDADE: CONCORRÊNCIA / LICITAÇÃO

RAZÃO SOCIAL: MICEMETAL MULLER INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

INSCRIÇÃO EMPRESA CNPJ/CPF INSCRIÇÃO ESTADUAL ALVARA

12568 75.981.993/0007-14 41901188356 1888
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ENDEREÇO

RUA 4, 1680 - PARQUE INDUSTRIAL Planalto - PR CEP: 85750000

CNAE / ATIVIDADES

Fabricação dc cstnituras pré-moidadas de concreto armado, cm serie c sob encomenda, Serviços de confecção de
amiaçõcs metálicas para a construção, Outras obras dc acabamento da construção, Serviços dc operação c
fornecimento de equipamentos para transporte e elevação de cargas e pessoas para uso em obras. Serviços
especializados para construção não especificados anteriormente. Serviços de engenharia. Aluguel de outras

máquinas e equipamentos comerciais e industriais não especificados anteriormente, sem operador, Serviços de
usinagem, tornearia c solda. Fabricação dc artefatos dc cimento para uso na construção. Fabricação dc casas

prc-moldadas dc concreto, Fabricação de estruturas metálicas. Fabricação de esquadrias de metal, Produção de
artefatos estampados de metal. Fabricação dc artigos dc serralheria, exceto esquadrias. Comércio varejista de

vidros. Comércio varejista dc materiais dc construção cm geral. Construção dc edifícios, Obras de urbanização -

ruas, praças e calçadas. Construção de redes de abastecimento de água, coleta de esgoto e construções correlatas,
exceto obras de irrigação. Montagem de estruturas metálicas. Construção de instalações esportivas e recreativas.
Instalação e manutenção elétrica, Instalações hidráulicas, sanitárias e de gás, Instalação de portas, janelas, tetos,

divisórias e armários embutidos de qualquer material, Serviços de pintura dc edifícios cm geral, Serviços de
arquitetura. Serviço dc corte c dobra dc metais

Página 2 dc 2
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Estado do Paraná

Secretaria de Estado da Fazenda

Receita Estadual do Paraná

Certidão Negativa
de Débitos Tributários e de Dívida Ativa Estadual

N° 036095234-55

Certidão fornecida para o CNPJ/MF:
Nome: MICEMETAL MULLER INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

75.981.993/0007-14

Ressalvado o direito da Fazenda Pública Estadual inscrever e cobrar débitos ainda não

registrados ou que venham a ser apurados, certificamos que, verificando os registros da Secretaria de

Estado da Fazenda, constatamos não existir pendências em nome do contribuinte acima identificado,
nesta data.

Obs.: Esta Certidão engloba todos os estabelecimentos da empresa e refere-se a débitos de

natureza tributária e não tributária, bem como ao descumprimento de obrigações tributárias acessórias.

Válida até 20/06/2025 - Fornecimento Gratuito

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada via Internet

www.fazenda.pr.gQv.br

Página 1 de 1

Emitido via Iniemel Pública (20/02/2025 10:12:46)
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í MINISTÉRIO DA FAZENDA

f Secretaria da Receita Federal do Brasil
' Procuradoría-Geral da Fazenda Nacional

CERTIDÃO POSITIVA COM EFEITOS DE NEGATIVA DE DÉBITOS RELATIVOS AOS TRIBUTOS

FEDERAIS E Â DÍVIDA ATIVA DA UNIÃO

Nome: MICEMETAL MULLER INDUSTRIA E COMERCIO LTDA

CNPJ: 75.981.993/0001-29

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dívidas de

responsabilidade do sujeito passivo acima identificado que vierem a ser apuradas, é certificado que:

1. constam débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) com
exigibilidade suspensa nos termos do art. 151 da Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966 -
Código Tributário Nacional (CTN), ou objeto de decisão judicial que determina sua

desconsideração para fins de certificação da regularidade fiscal, ou ainda não vencidos; e

2. não constam inscrições em Dívida Ativa da União (DAU) na Procuradoria-Geral da Fazenda
Nacional (PGFN).

Conforme disposto nos arts. 205 e 206 do CTN, este documento tem os mesmos efeitos da certidão

negativa.

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas filiais e, no caso de ente federativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração direta a ele vinculados. Refere-se à situação do

sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. 11 da Lei n° 8.212, de 24 de julho de 1991.

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na Internet, nos

endereços <http://rfb.gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN n° 1.751, de 2/10/2014.
Emitida às 00:47:39 do dia 19/09/2024 <hora e data de Brasília>.

Válida até 18/03/2025.

Código de controle da certidão: D819.CD60.FFF8.0A9F

Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001-16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto(õ)planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis. 1 5Q3
85750-000 PLANALTO - PARANA

PARECER JURÍDICO N9 20/2025

REQUERENTE : SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES

ASSUNTO ; Contratação de empresa especializada no ramo de construção civil que satisfaça todos os

padrões de qualidade, para execução de estrutura e telhado no módulo esportivo do Município de

Planalto/PR

RELATÓRIO

Senhor Prefeito

À apreciação deste Procurador Jurídico do processo administrativo referente a

contratação de empresa especializada no ramo de construção civil que satisfaça todos
padrões de qualidade, para execução de estrutura e telhado no módulo esportivo do Município
de Planalto/PR, conforme especificações e quantidades descritas ETP, mediante dispensa de
processo licitatório, nos termos do Art. 75, inciso I, da Lei 14.133/21 e demais disposições
legais.

os

De acordo com o termo de referência datado de 20 de fevereiro de 2025 {fl. 20),

0 valor máximo do objeto é de R$ 62.680,00 (Sessenta e dois mil, seiscentos e oitenta reais),

cujo valor foi definido pelo menor preço das cotações realizadas com três empresas distintas,

estando em consonância com os valores referenciados pela Tabela SINAPI de dezembro de

2024.

0 processo veio acompanhado do Termo de Referência, Orçamentos, Parecer

Contábil e Edital. O Departamento de Compras, Licitações e Contratos, então, encaminhou

autos para avaliação jurídica por parte desta Procuradoria Jurídica, levando-se em consideração
o disposto no artigo 53, § 1^, inc. I e II da Lei n.s 14.133/21.

os

Acostou-se minuta de dispensa (indicando que a dispensa ocorreria na forma do

art. 75, inciso II da Lei de Licitações vigente) e contrato.

Em data de 20/02/2025 os autos chegaram à Procuradoria Jurídica.

É o relatório.

PARECER jurídico - PROCURADORIA JURÍDICA
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ANALISE jurídica

DOS REQUISITOS LEGAIS PARA A REALIZAÇÃO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO

Destaco inicialmente que a presente manifestação não versará sobre os aspectos

técnicos e orçamentários do procedimento em epígrafe, restringindo-se tão somente à análise

jurídica da licitação postulada.

A obrigatoriedade de licitar consta na Constituição Federal de 1988, em seu art.

37, inc. XXI^. O procedimento licitatório visa garantir não apenas a seleção da proposta mais

vantajosa para a Administração, mas sim, visa assegurar o princípio constitucional da isonomia

entre os potenciais prestadores do serviço ou fornecedores do objeto pretendido pelo Poder
Público.

Entretanto, a própria Constituição Federal, em seu art. 37, XXI, ao fazer a

exigência da licitação, ressalva "os casos especificados na legislação", abre a possibilidade da lei

ordinária fixar hipóteses para estabelecer exceções à regra de licitar, que é exatamente o que
se observa pelas disposições dos artigos 74 e 75 da Lei n.^ 14.133/21, que tratam,
respectivamente, sobre os casos de dispensa e inexigibilidade de licitação.

Logo, a regra é a licitação e a exceção a contratação direta, as quais foram
resumidas pela Lei n.^ 14.133/21 em dispensa e inexigibilidade.

Nesse mesmo piano, disposto no art. 6^, inc. XLI, da Lei n?. 14.133/2021, prevê
que as contratações de bens e serviços comuns deverão ser processadas obrigatoriamente
adotando-se a modalidade pregão, o qual deve ser realizado nos casos em que o objeto possuir

padrões de desempenho e qualidade que possam ser objetivamente definidos pelo edital,
meio de especificações usuais de mercado (art. 29 da Lei n^. 14.133/2021).

por

DO CASO CONCRETO

No caso em apreço, conforme orçamentos apresentados o valor da contratação
é no montante de R$ 62.680,00 (Sessenta e dois mii, seiscentos e oitenta reais), ou seja, valor
que encontra-se dentro do estabelecido na legislação em regência, autorizando a realização de
dispensa de licitação nos termos do Art. 75, inciso I, da Lei 14.133/21^ que atualizado pelo
Decreto n^ 12.343/2024, passou a contemplar contratações até R$125.451,15 (cento e vinte e
cinco mil, quatrocentos e cinquenta e um reais e quinze centavos).

A dispensa de licitação com fundamento no inciso I do art. 75 é procedente,
salientando que é imprescindível que o objeto não seia parcela de outro que deva
regularmente licitado.

ser

“Art. 37, A administração pública dircla c indireta dc tiualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal. , , . e düs Municípios
obedecera aos pnncipios de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e etleiência e, também, ao seguinte: (...) XXI - ressalvados os
casos espceiticados na legislação, as obras, servãços. compras e alienações serão contratados mediante processo dc licitação pública que assegure
Igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações dc pagamento, mantidas as condições eletivas da
proposta, nos ternios da Ici. o qual somente pcmiilirá as exigências dc qualificação técnica c econômica indispensáveis à uarantia do
cumprimento das obrigações:"

- I - Para contratação que envolva valores inferiores a RS 100.000.00 (cem mil reais),
manutenção de veículos automotores;

caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de
no

PARECER jurídico
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Tal ponto foi devidamente esclarecido e atestado em sede de Termo de

Referência, tratando-se de ponderação da possibilidade de parcelamento do objeto, em que

resta evidenciado que não há a ocorrência de fracionamento com base no elemento da

despesa, tendo em vista que os limites estabelecidos na NLL têm periodicidade anual e

compreendem a totalidade dos gastos com serviços, obras ou compras idênticas ou

semelhantes (natureza e/ou gênero).

Face a justificativa encartada, de responsabilidade exclusiva das autoridades

competentes, compreendo que não há fracionamento indevido de despesas, considerando-se

que a soma de despesas previsíveis, de mesma natureza, ao longo do exercício orçamentário

não ultrapassa o limite da dispensa em razão do valor, não se fazendo necessário licitar.

Nesse sentido, o ensinamento de Marino Pazzaglini Filho, Márcio Fernando Elias
Rosa e Waldo Fazzio Júnior:

Não basta, pois, o pequeno valor do objeto a ser contratado. É imprescindível que este
não seja parcela de outro que deva ser regularmente licitado, ainda que de forma
sucessivaou simultânea.Em conclusão, não é licito destacar pequenas obras e serviços
de ínfimo valor, de um conjunto de obras e serviços necessários ao bem comum, salvo se

presentes inafastáveis razões de natureza técnica, inclusive para maior competitividade
(art 8^, § 1^)

Vale asseverar que a adequada pesquisa de preços é essencial para aquilatar o

orçamento da contratação, sendo imprescindível para verificar a existência de recursos

suficientes para acobertá-la, bem como garantir a melhor contratação pelo Ente Público.

Salienta-se que fica excluída da análise deste parecer a verificação da
compatibilidade dos preços fixados no Termo de Referência com os de mercado, já que estes
são objeto de pesquisa e valoração exclusiva do setor técnico competente solicitante da
contratação.

O artigo 18 e incisos da Lei n^ 14.133/2021 estabelece todos os elementos que
devem ser compreendidos nos autos do processo de contratação pública, senão vejamos:

Art. 18. A fase preparatória do processo licitatório é caracterizada pelo planejamento e
deve compatibilizar-se com o plano de contratações anual de que trata o inciso VII do

caput do art. 12 desta Lei, sempre que elaborado, e com as leis orçamentárias, bem

como abordar todas as considerações técnicas, mercadológicas e de gestão que podem
interferir na contratação, compreendidos:

I - a descrição da necessidade da contratação fundamentada em estudo técnico

preliminar que caracterize o interesse público envolvido;

II - a definição do objeto para o atendimento da necessidade, por meio de termo de

referência, anteprojeto, projeto básico ou projeto executivo, conforme

a definição das condições de execução e pagamento, das garantias exigidas e
ofertadas e das condições de recebimento;

- o orçamento estimado, com as composições dos preços utilizados
formação;

V-a elaboração do edital de licitação;

VI - a elaboração de minuta de contrato, quando necessária,
obrigatoriamente como anexo do edital de licitação;

o caso;

III -

IV
para sua

que constará
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VII - 0 regime de fornecimento de bens, de prestação de serviços ou de execução de

obras e serviços de engenharia, observados os potenciais de economia de escala;

VIII - a modalidade de licitação, o critério de julgamento, o modo de disputa e a

adequação e eficiência da forma de combinação desses parâmetros, para os fins de

seleção da proposta apta a gerar o resultado de contratação mais vantajoso para a

Administração Pública, considerado todo o ciclo de vido do objeto;

IX - a motivação circunstanciada das condições do edital, tais como justificativa de

exigências de qualificação técnica, mediante indicação das parcelas de maior relevância

técnica ou valor significativo do objeto, e de qualificação econômico-financeira,

justificativa dos critérios de pontuação e julgamento das propostas técnicas, nas

licitações com julgamento por melhor técnica ou técnica e preço, e justificativa das

regras pertinentes à participação de empresas em consórcio;

X- a análise dos riscos que possam comprometer o sucesso da licitação e a boa execução
contratual;

XI - a motivação sobre o momento da divulgação do orçamento da licitação, observadoo
art. 24 desta Lei.

Analisando os documentos que compõe a instrução do processo de contratação,

constata-se a presença da definição do objeto e das justificativas para a sua contratação, a
autorização da Autoridade Competente para a instauração do processo de contratação, o

estudo técnico preliminar, memorial descritivo, projeto básico, tabela Sinapi,
mercadológica, a previsão de dotação orçamentária, o termo de referência, minuta do
contrato.

pesquisa

Desta forma, é possível aferir claramente que o processo encontra-se

devidamente instruído, atendendo as exigências mínimas legais, ficando evidenciada a solução
mais adequada para atendimento da necessidade pública,
justificativa de contratação, resta evidente a sua necessidade, onde os objetos da contratação
atenderão a demanda da administração.

Levando-se em consideração os documentos que instruem o presente

procedimento, e aqueles que são necessários em todos e quaisquer procedimentos licitatórios,
passa a analisá-los, obietivamente:

Nos termos apresentados na

(i) Modalidade: o caso concreto enquadra-se na hipótese de dispensa
prevista no art. 75, inc. I, da Lei 14.133/21, em razão do seu objeto;

Justificativa de Preço: Denota-se da documentação juntada, que houve

pesquisa junto a empresas do ramo, cuja consulta denotou restar aproximado

orçamento apresentado pelas empresas consultadas.

Foi anexado ao Termo de Referência a Tabela SINAPI referencial do mês de

Dezembro do ano de 2024, sendo apontado que o valor da contratação foi definido por valor
menor à referida tabela, os quais seguem anexos ao Termo de Referência juntamente
planilha comparativa de valor.

A estimativa de preços para contratação do objeto deve ser fundada em ampla
pesquisa de mercado, nos termos e critérios determinados pelo art. 23 da Lei 14.133/21 e pelo
parágrafo único do art. 39 do Decreto Municipal n^ 549/2023. Confira-se:

Lei 14.133/21, art. 23:

Art. 23. O valor previamente estimado da contratação deverá ser compatível com os

colores praticados pelo mercado, considerados os preços constantes de bancos de

(H)

ao menor

com a
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dados públicos e as quantidades a serem contratadas, observadas a potencial

economia de escala e as peculiaridades do local de execução do objeto.

§ is No processo licitatório para aquisição de bens e contratação de serviços em

geral, conforme regulamento, o valor estimado será definido com base no melhor

preço aferido por meio do utilização dos seguintes parâmetros, adotados de forma
combinada ou não:

I - composição de custos unitários menores ou iguais à mediana do item

correspondente no painel para consulta de preços ou no banco de preços em saúde

disponíveis no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCPj;

II - contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou

concluídas no período de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive

mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços

correspondente;

III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de

referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo federal e de sítios eletrônicos

especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;

IV - pesquisa direta com no mínimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação formal

de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses fornecedores e

que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis) meses de

antecedência do data de divulgação do edital;

V - pesquisa na base nacional de notas fiscais eletrônicas, na forma de regulamento.

(...)

§ 4“ Nas contratações diretas por inexigibilidade ou por dispensa, quando não for
possível estimar o valor do objeto na forma estabelecida nos §§ í? 2^ e 3° deste

artigo, o contratado leverá comprovar previamente que os preços estão em

conformidade com os praticados em contratações semelhantes de objetos de mesma
natureza, por meio da apresentação de notas fiscais emitidas para outros

contratantes no período de até 1 (um) ano anterior o data da contratação pela

Administração, ou por outro meio idôneo.

Decreto Municipal 5587/2024:

Art. 2® Na pesquisa de preços, sempre que possível, deverão ser observadas as

condições comerciais praticadas, incluindo prazos e locais de entrega, instalação e

montagem do bem ou execução do serviço, formas de pagamento, fretes, garantias

exigidas e marcas e modelos, quando for o caso, a qual será realizada

preferencialmente mediante utilização das seguintes fontes, as quais deverão compor
uma cesta de preços, a fim de se saber o real preço de mercado para as compras
públicas:

I - Preferencialmente, a utilização de portais de compras governamentais, como o

Painel de Preços do Governo Federal Consulta, o Banco de Preços em Saúde, o

Licitações-e, Portal de Informações para Todos do TCE/PR, Atas de Registro de Preço,

aplicativo Menor Preço Compras Paraná e demais formas de consulta;

II - Contratações similares feitas pela Administração Pública, em execução ou
concluídas no penado de 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços, inclusive
mediante sistema de registro de preços, observado o índice de atualização de preços
correspondente;

PARECER jurídico 5

O0Í074



III - utilização de dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de tabela de

referência formalmente aprovada pelo Poder Executivo Federal e de sítios eletrônicos

especializados ou de domínio amplo, desde que contenham a data e hora de acesso;

IV-Consultono Banco de Preços Públicos;

V - Consulta no Banco de Preços em Saúde;

VI - Consulta nas tabelas SINAPI, DER, 5INAPR0, SIOP, SICRO e demais tabelas

disponibilizadas por órgãos governamentais para obras e serviços de engenharia, no

que couber;

VII - Consulta em outros bancos de dados que vierem a substituir os anteriores

mencionados ou que vierem o ser criados;

VIII - Pesquisa direta com no minimo 3 (três) fornecedores, mediante solicitação

formal de cotação, desde que seja apresentada justificativa da escolha desses

fornecedores e que não tenham sido obtidos os orçamentos com mais de 6 (seis)

meses de antecedência da data de divulgação do edital, deve ter carátersubsidiárioe
suplementar;

IX - Pesquisa na internet, em sítios eletrônicos de domínio amplo ou em outros

sistemas informatizados, devendo o responsável pela pesquisarubricar e atestarsua

veracidade, juntando aos autos a cópia da página pesquisada em que conste o preço,

a descrição do bem, assim como a data e a hora da pesquisa;

§1° Os parâmetros previstos nos incisos deste artigo poderão ser utilizados deforma

combinada ou não, observando-se, no mínimo, três dos parâmetros elencados,

devendo obrigatoriamente conter, ao menos, uma consulta em ferramentas

disponibilizadas pelos órgãos governamentais;

§2° 0 parâmetro previsto no inciso III será de contratações similares de outros entes

públicos, preferencialmente, da região do Sudoeste do Paraná ou do próprio

Município de Planalto em execução ou concluídos nos últimos 180 (cento e oitenta)

dias da data da pesquisa de preços.

§3" Tendo sido realizada aquisição anterior pelo Município de Planalto do bem ou

serviço que se pretende adquirir, preferencialmente o preço praticado será utilizado

também para o resultado da pesquisa de preços, observando-se o disposto no inciso
III.

§4" A utilização de outro método para a obtenção do resultado da pesquisa de preços

não disposto neste artigo deverá ser justificada pelo responsável.

§5° Serão utilizados, como metodologia para obtenção do preço de referência para a
contratação, a médio aritmética simples, mediana ou o menor dos valores obtidos na

pesquisa de preços, desde que o cálculo incida sobre um conjunto de três ou mais

preços, oriundos de um ou mais dos parâmetros adotados neste artigo,

desconsiderados os valores inexeauíveis e os excessivamente elevados.
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§6° Serão desconsiderados os preços inexequíveis e os excessivamente elevados,

mediante justificativa do setor solicitante ou outro competente.

§7" Além da coleta de preços na forma prevista neste Decreto, o servidor responsável

deve observar as orientações, consultas com ou sem força normativa e demais

decisões sobre o temo exaradas pelo Tribunal de Contas do Estado do Paraná;

§8° Todas as pesquisas de preços realizadas na forma do inciso IX deste artigo

deverão mencionar o numero do CNPJ da empreso consultada, devendo ser

acompanhadas do comprovante da situação cadastral do empresa;

9- Em caso de impossibilidade de obter cotação na forma de cesta de preços prevista

no §1^, deverá o servidor responsável pela cotação atestar referida condição no

processo licitatório, demonstrando não ter conseguido lograr êxito na busca de

cotações nas fontes mencionadas no presente artigo, quando então será decidido

pela CPL qual será o valor de lançamento da licitação.

Consta nos autos a justificativa da estimativa do preço do objeto da contratação,

bem como toda a documentação relativa a pesquisa de preços realizada.

Nesse rumo, diante das peculiaridades do objeto da contratação, reputo válida a

metodologia utilizada para averiguar a vantajosidade e economicidade, cuia veracidade das

informações e de responsabilidade dos subscritores dos respectivos documentos (servidores e

empresas declarantes).

Com efeito, existe possibilidade de aplicação de sanções de natureza política,

administrativa, civil e penal em caso de malversação da verba pública e/ou em razão de

descumprimento das obrigações legais, contratuais e editalícias, possibilitando a configuração
de ato de improbidade administrativa, nos termos da Lei n“ 8.429/1992, bem como em

desrespeito à Lei de Responsabilidade Fiscal,

(iii) Parecer Contábil: Exarou-se parecer contábil e financeiro no qual se atesta a

existência de previsão de dotação orçamentária para assegurar o empenho das obrigações
decorrentes da solicitação e de que os valores e quantidade não comprometem os recursos

mínimos com saúde e educação.

iv) Prazo de execução: O prazo de execução encontra-se inserido na minuta

contratual (cláusula quinta).

(v) Justificativa da Escolha: Consta do Termo de Referência a devida justificativa

(fundamentação) acerca da necessidade e adequação do objeto requerido.

Extrai-se da legislação de regência, tratar-se de ato atribuído à autoridade

competente (ou, por delegação de competência, ao ordenador de despesa ou, ainda, ao agente
encarregado da contratação no âmbito da Administração)^, a quem cabe indicar os elementos

técnicos fundamentais que o apoiam. Verifica-se, ainda, a necessidade de chancela da

autoridade competente à justificativa apresentada, a fim de que se possa considerar atendida a

exigência normativa neste quesito, ao menos no que tange aos seus aspectos jurídico-formais.

Neste sentido, justificou-se o interesse público na contratação diante da

necessidade estampada em ETP e no TR (item 5).

' Lei n" l().520/2002,art. 3”. I; Dccri.-tc> n" 3.55S^2()()(). art. 8". III a.
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(vi) Minuta do Edital e do Contrato: o edital atende às exigências prescritas no

art. 25 da Lei n.s 14.133/2021 e no art. 48, inc. I, da Lei Complementar n.^ 123/06, alterado

pela Lei Complementar n.9 147/14, que impõe que a Administração Pública realize processo

licitatório destinado exclusivamente à participação de microempresas e empresas de pequeno

porte nos itens de contratação cujo valor seja de até R$ 80.000,00 (oitenta mil reais), assim

como restam observadas as disposições do art. 4^ da Lei n^. 14.133/2021 e do Decreto

Municipal n^. 5581/2023. A minuta do contrato atende o disposto no art. 89 e seguintes da Lei

n9. 14.133/2021, sendo que não é obrigatória a utilização de Matriz de Riscos no caso em

questão, posto que o art. 22 da Lei 14.133/2021 estabelece que a mesma é de modo geral

facultativa, sendo obrigatória apenas nas contratações de grande vulto e nas contratações

integradas e semi-integradas.

(vii) Documentos de Oficialização de Demanda: o processo veio acompanhado
de Termo de Referência a fim de oficializar a necessidade da contratação e contendo todos os

dados informadores para subsidiá-la, nos termos do art. 6^, inc. XXIII, da Lei n?. 14.133/2021.

No presente caso, cumpre esclarecer acerca da inexistência do plano anual de contratações, o

que prejudica a análise de compatibilidade da contratação com o referido plano, em que pese

não se tratar de ato obrigatório para a realização do certame, uma vez que, o inciso VII, do

artigo 12 da NLLC, afere a facultatividade da elaboração do plano anual de contratações, in
fine:

Art. 12. No processo licitatório, observar-se-á o seguinte:
(.:)

VII - a partir de documentos de formalização de demandas, os órgãos responsáveis pelo

planejamento de cada ente federativo poderão, na forma de regulamento, elaborar

plano de contratações anual, com o objetivo de racionalizar as contratações dos órgãos

e entidades sob sua competência, garantir o alinhamento com o seu planejamento

estratégico e subsidiar a elaboração das respectivas leis orçamentárias.

Com efeito, o estudo técnico preliminar apresentado nos autos possuem os

seguintes elementos: definição do objeto, necessidade de contratação e justificativa,
especificação técnica e quantitativo do objeto, alinhamento ao plano institucional, requisitos de
habilitação, obrigações mínimas do fornecedor, estimativa de preços, resultados pretendidos,
riscos e declaração de viabilidade, portanto, encontra-se em perfeita harmonia ao mínimo

exigido em lei e disposto no §1^ e incisos do artigo 18 da NLLC.

CONCLUSÃO

Diante do exposto, nos estritos limites da análise jurídica e excluídos os aspectos
técnicos e o luízo de oportunidade e conveniência do ajuste, opinamos pela viabilidade da

Dispensa de Licitação, destinada a Contratação de empresa especializada no ramo de

construção civil que satisfaça todos os padrões de qualidade, para execução de estrutura e

telhado no módulo esportivo do Município de Planalto, pela quantia de R$ 62.680,00 (Sessenta
e dois mil, seiscentos e oitenta reais), para atender as demandas da secretaria municipal de
Esportes.

No que respeita ao requisito da publicidade, cumpre ao Departamento de

Compras, Licitações e Contratos fiscalizar a divulgação e manutenção do inteiro teor do edital e

dos anexos do presente Pregão no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP (art. 54 da
lei n5. 14.133/2021), assim como a publicação do extrato do edital no Diário Oficial do

PARECER JURÍDICO 8
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Município (AMP) e em jornal diário de grande circulação (art. 54, § 19, da lei n9. 14.133/2021),

além da inserção no Mural de Licitações do Tribunal de Contas do Estado do Paraná, conforme

determina o art. 29, 1,“* da Instrução Normativa n.9 37/2009, do TCE/PR, respeitando-se o prazo

mínimo de 10 (dez) dias úteis (art. 55, inc. II, "a"^) e observando-se as regras de contagem de

prazo estabelecidas no art. 183 da Lei n9.14.133/2021.

Planalto/PR, 20 de fevereiro de 2025.

Documento âs^inado digildlmente

9a*l«- PATRIQUEMATTOSDREY-'●VA/- Data: 20/02/20ÍS 16:02:04^)300
Verifique em http5://valiaar.iti.gov.Di

PATRIQUE MATTOS DREY

Procurador Jurídico - Decreto 3248/2010

OAB/PR n. 40.209

“Art. 2*' O Murai das Licitações Municipais será constituído por informações transmitidas pelos órgãos e entidades
de Administração Pública Municipal, nos seguintes prazos: I. No mínimo, até 7 (sete) dias úteis antes do início da

data prevista, no Edital ou outro instrumento convocatório, para a abertura do certame licitatório, de quaisquer das
modalidades: convite, tomada de preços, concorrência, concurso, leilão e pregões presencial e eletrônico, e inclusive
as licitações realizadas mediante Sistema de Registro de Preços.”
^ “ Art. 55. Os prazos mínimos para apresentação de propostas e lances, contados a partir da data de di\Tilgação do
edital de licitação, são de; (...) II - no caso de serviços e obras: a) 10 (dez) dias úteis, quando adotados os critérios de
julgamento de menor preço ou de maior desconto, no caso de serviços comuns e de obras c serviços comuns de

engenharia:” 			
PARECER JURÍDICO 9
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município de planalto
CNPJ; 76.460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@ptanalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

AUTORIZAÇAO PARA CONTRATAÇAO

Planalto-PR, 20 de fevereiro de 2025.

Luiz Carlos BoniDE:

PARA: Comissão de Licitações

Considerando as informações e pareceres contidos no presente Processo, Autorizo

a Contratação através de DISPENSA DE LICITAÇÃO, pertinente à Contratação de
empresa especializada no ramo de construção civil que satisfaça todos os padrões
de qualidade, para execução de estrutura e telhado no módulo esportivo do
Município de Planalto/PR., nos termos do Art. 75, inciso II, da Lei 14.133/21 e

demais disposições legais.

A Comissão de Licitação nomeada pela Portaria 021/2025.

Encaminhe-se ao Departamento de Compras e Licitações para as

providências necessárias.

O ri 1

Luiz Carlos Boni

Prefeito Municipal

ü(i{ 079



município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001 -16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax; (46) 3555-8101
E-maíi; planaito@pianalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

MUNICÍPIO OE

PLANALTO

DISPENSA DE LICiTAÇAO N° 003/2025

ATA DA REUNIÃO DE ANALISE E AVALIAÇÃO
DO PROCEDIMENTO DE DISPENSA DE

LICITAÇÃO

Aos vinte dias do mês de fevereiro do ano de dois mil e vinte e cinco, às 16:30h

(dezesseis horas e trinta minutos), na sala de licitações, desta Prefeitura Municipal de

Planalto, os membros da comissão de licitação nomeada pela Portaria n° 021/2025,

reuniram-se para proceder a análise e avaliação da documentação referente a DISPENSA

DE LICITAÇÃO SOB N° 003/2025 visando a Contratação de empresa especializada no

ramo de construção civil que satisfaça todos os padrões de qualidade, para execução de

estrutura e telhado no módulo esportivo do Município de Planalto/PR. Constatou-se que

03 (três) empresas apresentaram proposta, sendo elas: 1® colocada: MICEMETAL

MULLER INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA, com o valor total de R$ 62.680,00 (Sessenta

e dois mil, seiscentos e oitenta reais), 2^ colocada CONSTRUTRA CASAGRANDE LTDA,

com o valor total de R$ 62.900,00 (Sessenta e dois mil e novecentos reais), 3^ colocada

CONSTRUTORA ROGER LTDA, com o valor total de R$ 62.920,00 (Sessenta e dois mil,

novecentos e vinte reais). Realizou-se pesquisa junto a tabela SINAPI, no qual

demonstrou que os valores estão de acordo com o praticado no mercado. O critério de

julgamento adotado foi o de menor preço. Após analisar a documentação, a comissão

Julgadora constatou que os mesmos estavam em consonância com o estabelecido na Lei

14.133/21. Nada mais havendo a tratar, encerra-se a presente ATA em única via que

depois de assinada será remetida ao executivo.

V, iWíiUkn ^
DIEGO VINÍCIUS RUCKHABER FERNANDA SCHB^ÍER MARZEC

113.472.119-69

Equipe de Apoio

083.050.509-12

Agente de Contratações

i/ílí



município de planalto
CNPJ; 76.460.526/0001 -16

Fone: (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-maíl: planalto@planalto.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis. 1 583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

f*» *

MUNICÍPIO DE

PLANALTO

DISPENSA DE LICITAÇAO N° 003/2025

Fica dispensada de licitação na forma do Art. 75, inciso I da Lei 14.133/21 e suas

alterações posteriores á despesa abaixo especificada.

OBJETO: Contratação de empresa especializada no ramo de construção civil que satisfaça

todos os padrões de qualidade, para execução de estrutura e telhado no módulo esportivo

do Município de Planalto/PR.

ITEM OBJETO QTD UNID VALOR

UNIT.

VALOR

TOTAL

01 Contratação

especializada no ramo de construção
civil que satisfaça todos os padrões
de qualidade, para execução de
estrutura e telhado no módulo

esportivo do Município de
Planalto/PR. Incluindo o fornecimento

de materiais, conforme projeto
técnico.

A empresa deverá possuir registro no
CREA/CAU e emitir a ART/RRT de

execução do serviço.

de 01 UN R$ 62.680,00 R$ 62.680,00empresa

TOTAL: 62.680,00

EMPRESA: MICEMETAL MULLER INDUSTRIA E COMÉRCIO LTDA

CNPJ N°. 75.981.993/0007-14.

VALOR: R$ 62.680,00 (Sessenta e dois mil, seiscentos e oitenta reais).

DOTAÇÀO ORÇAMENTÁRIA: Para cobertura das despesas decorrentes desta

contratação serão utilizados recursos próprios do Município de Planalto, Proveniente da

seguinte DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:

Conta da despesa Funcional programática Destinação de recurso

02010 08.124.27.812.2701.1068 4.4.90.51.00.00.00000

PRAZO DE ENTREGA: O prazo total para a execução dos serviços será de 01 mês (30
dias) a partir da emissão da ordem de serviço pelo Departamento de Engenharia, e
pagamentos conforme boletim de medição mensal elaborado pelo mesmo. A vencedora
do certame deverá iniciar as obras em até 10 dias a contar do recebimento da Ordem de

Serviço.

Dispensa N° 003/2025. Página 1
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município de planalto
CNPJ: 76.460.526/0001 -16

Fone; (46) 3555-8100 - Fax: (46) 3555-8101
E-mail: planalto@planaito.pr.gov.br
Praça São Francisco de Assis, 1 583
85750-000 PLANALTO - PARANÁ

município db

PLANALTO

FORMA DE PAGAMENTO: O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias após a

apresentação das respectivas notas fiscais.

PRAZO DE VIGÊNCIA: O prazo de vigência será até 12 meses, tendo início a partir da

assinatura do respectivo contrato.

Planalto - PR, 20 de fevereiro de 2025.

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal

Dispensa N° 003/2025. Página 2
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21/02/2025, 07:28 Prefeitura Municipal de Planalto

ESTADO DO PARANA

PREFEITURA MUNIClPAl. DE PLANALTO

I.ICITAÇÂO

RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA N" 0U3/2025

RESULTADO E HOMOLOGAÇÃO DE DISPENSA
DISPENSA N" 003/2025

O município de planalto, com base no Art. 75, inciso
II da Lei I4.133/21, dispensa de licitação a despesa abaixo
especificada:

OBJETO: Contratação de empresa especializada no ramo de

construção civil que satisfaça todos os padrões de qualidade,
para execução de estrutura e telhado no módulo esportivo do
Município de Planalto/PR.
EMPRESA: MICEMETAL MULLER INDUSTRIA E
COMERCIO LTDA.

CNPJ N“. 75.981.993/0007-14.

VALOR: RS 62.680,00 (Sessenta e dois mil. sei.scentos e

oitenta reais).
DATA: 20 de fevereiro de 2025.

LUIZ CARLOS RON!

Prefeito Municipal

Publicado por:
Diego Vinícius Ruckhabcr

Código Identificador:7DA695B6

Matéria publicada no Diário Otlcial dos Municípios do Paraná
no dia 21/02/2025. Edição 3221
A verificação de autenticidade da matéria pode ser feita
informando o código identificador no site:
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/

(Hií ÜS3
https://www.diariomunicipal.com.br/amp/materia/7DA695B6/73ca30c4 8bb582aec96ed833f7250cf073ca30c48bb582aec96ed833f7250cfO 1/1



TRAIANO ASSINA ORDEM DE SERVIÇO PARA
AMPLIAÇÃO DO HOSPITAL REGIONAL DO SUDOESTE

0 Termo foi assinado

com o secretário da Saúde,

Beto Preto, e liberou mais

de RSifi milhões para duas
alas do Hospital Regional
Walter Alberto Pecoils em

Francisco Beltrão.

O deputado Ademar
Traiano (PSD) participou,
na tarde desta quarta-feira
(19), da assinatura de ordem
de sei-viço no valor de R$
16,7 milhões para a constru
ção de um bloco de heinodi-
nâmica c de um novo bloco

administrativo no Hospi
tal Regional do Sudoeste
Walter Alberto Pecoits. em

Francisco Beltrão,

ação c do Governo do
i -tdo através da Secreta

ria de Saúde e contou com

a participação do secretário
da Saúde, Beto Preto, e pre
feitos do Sudoeste.

Traiano explicou o prin
cipal objetivo da injeção de

■‘Comemoramos tário Reto Preto, o aporte
garante mais leitos de in
ternamento para o Hospital
Regional com a ampliação
do bloco administrativo.

“F-Stou muito feliz por es
tar aqui liojc, em nome do
governador Ratinho Jú
nior, entregando recursos
demandados do tesouro do

Fstado, com 0 esforço de to
dos”, allrinou.

■‘Satisfação em dar a or
dem de ser\iço com todos os
dcputado,s. com o deputado
Traiano para que a gente
possa fazer esta obra acon

tecer no menor prazo possí
vel", disse o .secretário Reto
Preto.

Assinaram a ordem de

seniço ainda o diretor do
Hospital Regional do Su
doeste. Geraldo Biezek; e o
dirctor-geral da Secretaria
de Fstado da Saúde, César
Keves.

recursos,

um grande momento para
a saúde pública de Francis
co Beltrão c microrregiào.
Assinamos ordens de ser

viço para a ampliação do
Hospital Regional, abrindo
espaço para mais 50 leitos
e taml)ém a instalação da
hcmodinâmica para prote
ger a vida da no.s.sa gente.
Esse aparelho é fundamen
tal para e.xames do coração
e evita que a população .se
desloque para outras regi
ões”, disse.

Além da destinação do.s
recur.sos, foram entregues
quatro carros novos para
comporá frota da 8^ Regio
nal de Saúde. "É mais uma

conquista que 0 governador
Ratinho Júnior traz à re

gião, mais um gesto de res
peito ao Sudoeste do Para
ná”, explicou Traiano.

De acordo com o secre-

Estado disponibiliza R$ 1 bilhão do Siscred
para impulsionar indústrias e agronegócio
Valor foi anunciado pela impacta dirctanicntc o cidadão. renovável e dc silos dc annaze- o.s incentivo.s de Ir^ferència .serão adulas pela Secretaria

geiando empiego.s, fortaiecen- nageni de graos. O montante de créditos de ICMSlialnlitado.s da Fazenda e peíc.s órgãos
do os inumcip.ose melhorando total destinado para essas em- no Siscred devem protocolar ponsáveis pelJ análise técnica
a quahdade de vnda da popula- prc.sas será dc RS 300 milhões. .seus pedidos até ir, de maio de àos projetos

ti ansfenr os crevhtos, 202.‘5, seguindo as din>trizeses- Mais informações podem
tabelecidas no Programa Para- ser obtidas no site do Paraná

ná Coinpelith-o. As solicitações Competitivo.

Sefa em nov^as i-esoluções que
estabelecem os limites e as

condições para a tran.sfercncia
de créditos de ICMS habilita
dos no Sistema de Qjntrole de

Transfei-éncia e Utilização de
Créditos Acumulados

ered, tlenlro do programa (pie
incentiva investimentos indus

triais, infraestnitura e sustenta-
bilidade.

Paraná vai disponibilizar
. bilhão em créditos para
impulsionar o desenvolviineiitu
ecommiico do Rstado por meio
do pTOgrama Paraná Competi
tivo em 2025. O valor foi anun
ciado pela Secretaria de listado
da Fazenda (Sefa) em novas
resoluções que estabelecem
os limites e as condições para
a transferência dc crediteis de

(CMS habilitados nci Sistema
de Controle de Transferência
e Utilização de Créditos Aen-
inulados - Siscred, dentro do
[irograma que incentiva inves
timentos industriais, intfaes-
trutura e sustentabilidade.

Como explica 0 secretário
da Faz.enda. Norberto Ortiga-
ra, e.s.se valor será oferecido na

forma de incentivos fi.scais para
empre.sas que dastyain se insta
lar on expandir suas operações,
visando o foitidccimcnto da

economia paranaense.
“O Programa Paraná Com

petitivo não é só sobre investir
em empresas c trazê-las para o
E.stado, mas também apostar
no desenvolviincritü tecnológi
co. na inovação e na diversifica
ção produtiva", afirma. ‘●R isso

re.s-

Empvesas com projetos
industriais e objetivos de ex-
pansão terão cerca de RS 450
milhões disponíveis om crédi-
tü.s tributários no ano de 2025.
Caso a demanda su))cre 0 valor
disponíví‘1. cada cmjn-csa re
ceberá iiiicialniente até RS 20

milhões, com uma distribuição
complementar ba.seada na pro
porção do investimento pla
nejado. Os projetos apro\ados
possibilitarão a transferemeia

dc crcdito.s para cobrir até 50%
do valor cie aquisições de bens
feitas no Paraná.

O Fstado destinará também

RS 250 milhõas para empresas
que realizarem investimentos
em municípios com baixo ín
dice de Desempenho Municipal
(IPDM). buscando estimular o
crescimento econômico ne.ss;is
regiões, no eixo tributário do

Programa Rota do Progres.so.
Nessa modalidade, as em

presas terão um limite inicial de
RS 50 milhões, com o valor ex
cedente distribuído conforme
0 impacto dos investimentos.
Além disso, nessa modalidade
dc transferência os destinatá

rios do credito iccebido [)üdem
abater até 100% do saldo de\-e-
dor de ICMS.

as empresas precisam apre-
.sentar comprovação de inves
timentos e atender aos critérios
técnicos estabelecidos. Os valo
res de transferêneia são defini
dos conforme a capacidade das
instalações c 0 montante dos
investimentos homologados.

PARAK.^ coMPpyrrnvo -

O Programa Paraná Competiti
vo tem como principal objetivo
atrair novos investimentos, ge
rar emprego e renda, bem como

manter as atividades empresa
riais, os empregos e a sustenta
bilidade econômica, visando à
manutenç<ão da competitivida
de das

Sis-

MUNICiPIO DE PLANAITO

AVISO DE LierTAÇÃO

■PREGÃO ELETRÔNICO” N* 010/2025

0 município de planalto faz saber aos Interessados que com base na Lei

Federal n" 14.133 de 01 de abril de 2021. em sua sede sito a Praça São
FranciKo de Assis, n° 1583, fará realizar Licitação na Modalidade PREGÃO

ELETRÔNICO sob n'010/2025, conforme descrfioabaixo;

OBJETO: REGISTRO DE PREÇOS visartdo aquisição de MEO.CAMENTOS e

MATERIAIS ESPECÍFICOS PARA A REALIZAÇÃO DE CURATIVOS, destinados .i:

ações de promoção e recuperação à saúde da Secretaria Municipal de Saúde e

dispensaç-ilo nas Unidades de saúde do muríicípio de Planalto, visando também

a criação do Ambulatório de Curativos do Município.
VALOR: RS 250.223,90 (Duzentos e cinquenta mil, duzentos e vmte e três reais

e noventa centavos).

ABERTURA DAS PROPOSTAS E RECEBIMENTO DOS UNCES: Dia 07 de

de 202S, a partir das OBhCiOmin.

as

emprcsil.í paranatn.scs

por meio dc estímulos à infra-

estrutura, dc incentivos fi.scais,
dc fomento e de apoio técnico.

Coordenado pela Sefa c pela
Invest Paraná, o programa per
mite que empresas cn(]uadra-
dns pleiteiem incentivos fiscais
sustentados pela legislação vi
gente. .sem configurar renúncia
fi-scal. Os incentivos são avalia
dos com base nas prioridades
do governo estadual, levando
cm consideração fatores
0 tipo dc investimento, o setor
econômico, a (|uantidadc e (jiia-
lidade dos empregos gerados,
impados econômicos e .sociais,
região geográfica, sustentahi-
lidade e a grau de inovação da
atividade.

morço

FORMALIZAÇÃO DE CONSULTAS: O referido edital poder.i ser obtido junto ao
Setor de Licitações do Município de Planalto, através do Portal de Ucitaçòes do
Município de Planalto, através

Iicitac30@planal_to.pr.gov.br ou através do site www.compras.gov.hr.

SISTEMA ELETRÔNICO: www.compras.gov.br

de solicitação e-mail:Via

LUIZ CARLOS BONI

Prefeito Municipal
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I-l 13' -I. dispensa díliviuçio a despeia abaixo especificaJ»
OBJEl O; Cunnaiaç4>> de cinpiesa cspwialúaJa i>o nimo de cvniLuçii cinl que ialislicii
uk1i>> os pudrões dc gualiilnJe. pjia execução de eilruiiua e Iclludo
Mimicipio de 1’lanalio PIt

EMPRESA: MICCMCTALMULLHR INDUSTRIA C COMERCIO I TDA
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VAJ.OR: RS 1,2 tó0,00(.Sexií)iiaedi>is mil
UAT.V; Zü dc fevereiro dc 1025

como
mcLsn II da l.i

niòdulü espoiiivo d

A outra resolução foca no
apoio a inveslimenlo.s dc coo

perativas e de empresas tio se
tor dc iirodução integrada, na
construção de usinas dc energia

vivccnlos e vulf iila ie»iv)

COMO PARTICIPAR - Km-
pre.sa.s intrrcssada.s em lUIZCARI.OSnO.Nl

Picfcuo.Munuipttl
acc.ssar


